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Às mulheres e mães que me enternecem e 

inspiram, DEDICO. 



RESUMO 
 
 

 

 

No ciclo gravídico-puerperal qualquer mãe pode apresentar níveis de estresse frente aos 

desafios do cotidiano e às expectativas futuras em relação ao exercício da maternidade e ao 

filho que irá nascer. No entanto, quando a gestante recebe o diagnóstico de malformação 

fetal, o impacto da notícia frustra a expectativa de um bebê saudável e a malformação fetal 

configura-se como um estressor a ser enfrentado. Neste cenário inesperado, inicia-se um 

processo de adaptação a essa nova realidade, que implica a utilização de estratégias de 

enfrentamento. Este estudo, portanto, está apresentado no formato de dois artigos, o primeiro 

teve por objetivo analisar o impacto materno diante da comunicação diagnóstica da 

malformação fetal, a partir da forma como as mães avaliaram a conduta profissional, quais 

as fontes de apoio percebidas por elas nesse processo, enquanto o segundo artigo teve por 

objetivo analisar os processos de coping desenvolvidos após esse momento de comunicação, 

a partir da Teoria Motivacional do Coping (TMC). Colaboraram com a pesquisa 12 mães de 

crianças que foram diagnosticadas com malformação fetal. A identificação das mães, 

ocorreu via profissionais da rede pública de saúde de Campina Grande que prestam 

assistência a essas crianças e suas famílias. Para a coleta dos dados, foi realizada uma 

entrevista individual, a partir de um roteiro semi-estruturado e um questionário 

sociodemográfico e clínico. Os dados foram analisados a partir da proposta de análise de 

conteúdo temática. Os resultados indicaram que a maioria das mães avaliou a postura 

profissional no contexto da malformação como não acolhedora, apresentando os pais dos 

bebês como principal fonte de apoio diante desta realidade. E as práticas de enfrentamento 

mais utilizadas pelas mães, diante da situação como um todo, foram: autoconfiança, busca 

de informações e desamparo. Através deste estudo espera-se que seja possível subsidiar e 

impulsionar práticas de prevenção à doença e promoção à saúde destas mães, possibilitando 

também uma maior visibilidade desta realidade, bem como ampliar os estudos sobre coping 

em adultos embasados pela TMC. 

 

Palavras-chave: maternidade; malformação fetal; coping. 



ABSTRACT 
 
 

 

In the pregnancy-puerperal cycle, any mother can present levels of stress in the face of daily 

challenges and future expectations regarding the exercise of motherhood and the child that 

will be born. However, when the pregnant woman receives the diagnosis of fetal 

malformation, the impact of the news frustrates the expectation of a healthy baby and the 

fetal malformation is configured as a stressor to be faced. In this unexpected scenario, a 

process of adaptation to this new reality begins, which implies the use of coping strategies. 

This study, therefore, aimed to analyze the maternal impact on the diagnostic 

communication of fetal malformation, from the way in which the mothers evaluated their 

professional conduct, what were the sources of support perceived by them in this process, 

and the coping processes developed after this moment of communication, based on the 

Motivational Theory of Coping. Twelve mothers of children diagnosed with fetal 

malformation collaborated with the research. The identification of mothers took place via 

professionals from the public health network of Campina Grande who provide assistance to 

these children and their families. For data collection, an individual interview was carried 

out, based on a semi-structured script and a sociodemographic and clinical questionnaire. 

Data were analyzed based on the thematic content analysis proposal. The results indicated 

that most mothers evaluated the professional attitude in the context of malformation as 

not welcoming, presenting the babies' parents as the main source of support in the face of 

this reality. And the coping practices most used by mothers, given the situation as a whole, 

were: self-confidence, search for information and helplessness. Through this study, it is 

expected that it will be possible to subsidize and promote disease prevention and health 

promotion practices for these mothers, also enabling greater visibility of this reality, as well 

as expanding studies on adult coping based on TMC. 

 
Keywords: maternity;  fetal malformation; coping. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

No contexto de vida de vários mulheres e homens, a maternidade e a paternidade se 

apresentam como um projeto possível e, antes mesmo que ocorra a concepção, em suas 

primeiras aspirações, este momento é permeado de idealizações, medos, desejos, anseios, e 

tantos outros sentimentos que atravessam essa experiência complexa (Dickstein; Maldonado 

& Nauhoum, 1996). Com isso, cada ser humano, desde a sua vida gestacional, desperta e 

representa algo único para seus pais. Aquele que ainda não nasceu, embora já esteja vivo no 

imaginário da família, é projetado e tem um lugar no mundo destes que o desejam (Iaconelli, 

2019). 

Ao receberem a confirmação da gravidez, o casal pode experienciar sentimentos 

ambivalentes, como alegria e medo, euforia e preocupação, que são embalados na dúvida do 

que os espera. Ainda que o filho não tenha sido planejado, ou sequer desejado, a notícia de 

que o mesmo está sendo gerado provoca sentimentos inéditos na família (Carvalho et. al, 

2006). Seja qual for o contexto, algo surge unanimemente no discurso dos genitores: que o 

filho seja saudável. O esperado sempre é o nascimento de uma criança física e mentalmente 

“perfeita” e, nesse sentido, o fantasma da malformação pode assombrar o casal durante toda 

a gestação (Gazzola, Leite & Gonçalves, 2020). 

Quando os genitores são comunicados sobre a malformação fetal e o filho idealizado 

passa a não mais corresponder ao filho real, a vivência da maternidade é atravessada por 

respostas e sentimentos ambíguos, exigindo das mães uma reorganização psicológica para 

se adaptarem ao inesperado.  

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2016), anomalias ou defeito 

congênito fetal são anormalidades funcionais ou estruturais, identificadas desde a 

vidauterina e/ou ao nascer. Cerca de 10% das anomalias são atribuídas a fatores ambientais; 

25% a fatores genéticos; e 65% têm causas desconhecidas, constituindo a segunda causa de 

morte em neonatos. Estes impactos na saúde do bebê tem repercussão na maternidade, que 

embora seja atravessada por diversos aspectos, no discurso social é resumida unicamente a 

uma experiência de pureza, caridade, humildade e santidade (Suárez, Sousa & Caldas, 

2020). 

Saber que o bebê que está a caminho apresenta malformação produz uma ruptura na 

idealização do filho perfeito e faz emergir sentimentos negativos, não só para as mães, mas 
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para toda a família ampliada (Santos, 2016). A comunicação diagnóstica dá início a um 

período de luto pela perda do bebê saudável, fato que desencadeia uma fase de estresse físico 

e emocional, enquanto novas expectativas são incorporadas à vida da mãe. Nesse processo, 

diferentes estratégias de enfrentamento são utilizadas pela família, em resposta ao evento 

estressor, fenômeno comumente denominado na literatura de “coping” (Lazarus & Launier, 

1978). 

Coping é um conceito utilizado para descrever um conjunto de estratégias utilizadas 

pelo indivíduo frente a circunstâncias adversas ou estressantes (Antoniazzi, Dell´Aglio, & 

Bandeira, 1998). Nesse sentido, as diferentes formas de lidar com o estressor são 

consideradas estratégias de coping, tenha ela ou não sucesso no resultado (Lazarus & 

Folkman, 1984). No que concerne à reação frente ao estressor da malformação fetal, as mães 

utilizam diferentes estratégias que podem mudar de momento para momento, uma vez que 

os processos de enfrentamento variam em função do desenvolvimento de cada pessoa. O 

repertório dos recursos pessoais de enfrentamento de cada sujeito advém das diferentes 

condições de vida e das consequentes variáveis físicas e psicológicas, como saúde, crenças, 

valores, circunstâncias econômicas, recursos socioecológicos e outros (Borges & Petean, 

2018). 

Segundo Drotar e colaboradores (1975), cada mãe adotará estratégias em 

consonância com sua história de vida e, bem como, enquanto família, haverá um ritmo 

próprio para enfrentamento à notícia da malformação fetal. Cada sujeito passará por fases 

de acordo com suas vivências subjetivas, embora algumas etapas desse processo sejam 

comuns a todos, como a reação de choque, os sentimentos de negação, tristeza, descrença, 

culpa e um forte sentimento de perda. 

Considerando as questões supracitadas, qualquer mãe pode experienciar níveis de 

estresse durante a gestação e no pós-parto de um bebê, no entanto, no caso das mães que 

passam pelo impacto de saber que o seu filho apresenta malformação fetal, estes níveis de 

estresse podem ser amplificados. Se os recursos de enfrentamento de que dispõem são 

efetivos, o comportamento adotado minimiza os sentimentos negativos associados à ameaça 

ou à perda; mas, se os recursos de enfrentamento são ineficazes, ocorre maior estresse, 

permanecendo a crise e o desequilíbrio (Carvalho & Rodrigues, 2007). 

Conforme Borges e Petean (2018), quando um filho apresenta uma condição de risco 

no seu desenvolvimento, a mãe passa a considerar-se inferior às outras. Ainda que os 

progenitores destes fetos sejam habitualmente saudáveis, para a sociedade podem ser vistos 

como “defeituosos”, “imperfeitos” ou “anormais”. Ademais, são diversas as consequências 
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que a notícia da malformação fetal acarreta para a família, movimentando os mais profundos 

desejos e expectativas parentais, pondo em questão toda a dinâmica familiar (Narchi, Rosa 

& Campos, 2018). 

Tendo em vista a importância de se compreender o enfrentamento das gestantes e 

mães no contexto da malformação, no sentido de qualificar intervenções em Psicologia da 

Saúde voltadas a esse público, esse trabalho se propôs a investigar o impacto e o processo 

de coping das mães frente ao diagnóstico da malformação fetal. Como aporte teórico, será 

utilizada a Teoria Motivacional do Coping (TMC), proposta por Ellen Skinner e 

colaboradores que compreendem o coping como ação regulatória (Ramos, Enumo & Paula, 

2015). O termo ação regulatória diz respeito aos padrões organizados de comportamento, 

emoção, atenção e motivação, que podem ser chamados de esquema de ação (Zimmer-

Gembeck & Skinner, 2009). Skinner (1999) salienta que, embora a abordagem da ação não 

seja substancialmente mencionada nas demais teorias do coping, está presente na maior parte 

das mesmas. 

Alinhada a esta perspectiva, as motivações para este estudo partiram das indagações 

da pesquisadora advindas da aproximação, desde a graduação, com o tema da parentalidade 

e, após formação, pela experiência profissional em um serviço público especializado no 

acompanhamento da pessoa com deficiência. Neste ensejo, em contato direto com o serviço 

público, como profissional do sistema único de saúde, surgiram inquietações frente às 

situações vivenciadas pelas famílias usuárias e os desdobramentos da malformação na 

experiência da maternidade. Sobre tais aspectos, traça-se alguns questionamentos que 

balizam este estudo: como as mães vivenciam o recebimento desse diagnóstico pré-natal de 

malformação? Qual o impacto emocional gerado? Quais as fontes de apoio percebidas? Que 

estratégias de enfrentamento foram utilizadas frente a essa realidade? 

Depreende-se que as ações do serviço público frente à comunicação do diagnóstico 

e consequente acompanhamento assumem relevância significativa na efetivação da política 

do SUS. Destarte, tal trabalho pode estar permeado por situações que tanto repercutem no 

processo de saúde do bebê, quanto em toda família que o compõe. 

Constata-se que, embora exista uma literatura abrangente versando vários temas 

ligados à maternidade, não se investiga, na mesma proporção, o processo de coping no 

contexto de malformação fetal, sobretudo a partir da Teoria Motivacional do Coping. A partir 

desta lacuna, este estudo teve por objetivo geral analisar o impacto e os processos de Coping 

materno frente ao diagnóstico de malformação fetal, e por objetivos específicos: descrever 

o impacto materno frente a comunicação diagnóstica, fontes de apoio após este momento da 
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comunicação, percepções acerca da conduta profissional da equipe de saúde e identificar 

estratégias de Coping desenvolvidas frente ao contexto da malformação fetal. Contudo, 

busca-se contribuir também para os estudos em Psicologia da Saúde sobre o tema, bem como 

para os estudos sobre Coping em adultos respaldados         pela TMC. 
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2 ARTIGO I: IMPACTO EMOCIONAL MATERNO FRENTE AO 

DIAGNÓSTICO DE MALFORMAÇÃO FETAL 

 

Resumo 

 

A malformação fetal interfere na vivência da maternidade, que em um contexto típico já é 

permeada por expectativas, incertezas, medos e tantos outros sentimentos, e na presença de 

um diagnóstico inesperado e indesejado representa um desafio ainda maior para as mães, 

podendo causar reações que desencadeiam grande estresse físico e emocional. Este estudo, 

qualitativo, de caráter descritivo-exploratório, visa aprofundar a temática da malformação 

fetal, tendo em conta o impacto emocional gerado após a comunicação diagnóstica, as 

percepções maternas acerca da conduta profissional da equipe de saúde e as fontes de apoio 

percebidas. Participaram deste estudo 12 mães, e a pesquisa foi realizada valendo-se de um 

questionário sociodemográfico e entrevista semiestruturada. Os dados foram analisados a 

partir da proposta temático-categorial de Bardin. Os resultados permitiram constatar que a 

maioria das mães avaliou a postura profissional no contexto da malformação como não 

acolhedora, apresentando os pais dos bebês como principal fonte de apoio diante desta 

realidade. Nesse sentido, este estudo aponta para a necessidade de uma maior discussão e 

qualificação dos profissionais nos serviços de saúde para que promovam o acolhimento tão 

necessário num contexto de malformação fetal, além da importância de uma rede de apoio 

efetiva para um melhor enfrentamento materno da situação. 

 

Palavras-chave: maternidade; malformação fetal; comunicação diagnóstica; conduta 

profissional; fontes de apoio. 
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Introdução 

 

 

A maternidade impõe diversas transformações e mudanças na vida da mulher, 

principalmente para as primigestas, tendo em vista que irão assumir o papel de mãe pela 

primeira vez. De um modo geral, pode-se dizer que ainda que ocorram ganhos, também serão 

vividos desafios relacionados às demandas e necessidades que o ser mãe implica. Corpo, 

mente, relações, sentimentos, tudo passa a ser atravessado por essa novidade chamada 

maternidade (Lima, Santos & Barbosa, 2021). 

Durante a gravidez, sentimentos ambivalentes são comuns e o filho imaginário nunca 

corresponde ao filho real, mesmo num contexto onde tudo corre sem intercorrências 

(Iaconelli, 2019). Embora exista o luto do bebê imaginário quando a mãe se depara com seu 

bebê real, em casos de descoberta da malformação fetal, durante a gestação, o luto se 

antecipa, instaurando um momento delicado (Fontoura et al., 2018). Para outras mães essa 

notícia surge poucos instantes após do parto, ou nos primeiros anos de vida do filho, situação 

que também representa um desafio e abalo emocional para toda família. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2016), anomalias ou defeito 

congênito fetal são anormalidades funcionais ou estruturais, identificadas desde a vida 

uterina e/ou ao nascer. Cerca de 10% das anomalias são atribuídas a fatores ambientais; 25% 

a fatores genéticos; e 65% têm causas desconhecidas, constituindo a segunda causa de morte 

em neonatos. O impacto na saúde do bebê repercute na mãe, que passa a ser atravessada por 

diversos sentimentos, contrapondo o que no discurso social muitas vezes se difunde quanto 

a ideia da maternidade como uma experiência unicamente de pureza, caridade, humildade e 

abnegação (Suárez, Sousa & Caldas, 2020). 

Saber que o bebê que está a caminho apresenta malformação produz uma ruptura 

na idealização do filho perfeito e faz emergir sentimentos negativos, não só para as mães, 

mas para toda a família ampliada (Santos, 2016). Dar à luz a um bebê que apresenta uma 

malformação pode também suscitar o sentimento de fracasso, muitas vezes associado à ideia 

de ter gerado um filho defeituoso (Padua & Junqueira-Marinho, 2021). 

A comunicação diagnóstica dá início a um período de luto pela perda do bebê 

saudável, fato que desencadeia uma fase de estresse físico e emocional, enquanto novas 

expectativas são incorporadas à vida da mãe (Cunha et al., 2016). Como apontado nos 

estudos de Cunha et al. (2016) e Wojciechowski (2004), o diagnóstico de malformação fetal 

é um fator de risco para a saúde mental materna, por isso, não deve ser desprezado quanto à 
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influência que têm sobre as mães. 

Frente a essas questões ressalta-se a importância do cuidado ao se comunicar o 

diagnóstico de malformação fetal. O momento de comunicação pode ser uma oportunidade 

de acolhimento e amparo, ou pode potencializar os sentimentos negativos de culpa, medo, 

raiva, comprometendo a saúde mental da mãe, bem como da família, e a formação do 

vínculo mãe-bebê (Gazzola, Leite & Gonçalves, 2020). 

Entre as reações vivenciadas pelos pais ao receber o diagnóstico comumente estão 

presentes os sentimentos de desconforto, angústia, medo, culpa e vergonha (Rosa et al., 

2020). Sendo assim, quando os profissionais ignoram que esses pais têm sentimentos e 

acabam não só transmitindo o diagnóstico de forma fria e inapropriada, mas também 

enfatizando apenas os aspectos limitantes do mesmo, tal quadro torna-se ainda mais 

comprometido (Dupont, El-Dine & Santos, 2021). 

Ressalta-se que a comunicação diagnóstica de malformação fetal remete à iminência 

de morte e a possibilidade de luto concreto. Esse cenário coloca a família em estado de 

alerta. Frente a isso, por vezes, surge o desejo de uma garantia e, nesse sentido, os pais 

esperam da equipe certezas para continuarem o investimento afetivo em seus filhos e 

minimizarem sua angústia. Neste ponto, Narchi, Rosa e Campos (2018) apontam para a 

necessidade de uma intervenção que os ajude a vencer esta barreira inicial a fim de que 

possam olhar para um bebê real. 

O diagnóstico da malformação fetal causa, frequentemente, um processo disruptivo, 

por isso, a atitude da equipe de respeitar o tempo da família, informá-los e garantir que 

estejam compreendendo os esclarecimentos, podem representar para a mãe uma fonte de 

apoio nesse momento difícil (Gazzola, Leite e Gonçalves, 2020) . 

Além da equipe de saúde, interessa as fontes de apoio às quais as mães dispõem para 

enfrentar esse novo contexto. Como apontam Padua e Junqueira-Marinho (2021) esses 

suportes são fundamentais no enfrentamento de uma situação tão avassaladora como é o 

diagnóstico da malformação. O apoio e o esforço de tentar entender os sentimentos 

ambivalentes que a mãe pode vir a apresentar nesse momento, facilitam o enfrentamento 

desse momento difícil. 

De acordo com Machado (2010), o momento em que o diagnóstico é recebido, a 

gravidade da malformação, o prognóstico e os cuidados que serão necessários são fatores 

que, combinados aos recursos externos, de apoio, e internos, de resposta emocional, formam 

o repertório de como será vivida essa experiência. Ainda conforme o autor, a maneira de 

lidar com o diagnóstico de malformação depende de fatores como a dinâmica do casal e da 
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própria família, da maneira como a comunicação diagnóstica se dá, bem como dos cuidados 

de saúde especializados e da assistência psicológica consistente. 

Soma-se pois, a realidade psicossocial, a condução da equipe de saúde, as percepções 

ante o diagnóstico, a vivência subjetiva, presente e passada, nesse processo em que as mães 

imprimirão um contorno único a essa experiência. Em estudo sobre a maternidade 

vivenciada em contextos de vulnerabilidade social, Muñoz et al. (2013) elucidam que a 

condição de maior vulnerabilidade social se associa a maiores níveis de estresse e de 

ansiedade na mulher, antes e durante à gravidez. Nesse sentido, ressalta-se a importância de 

compreender os contextos em que vivem as mães e familiares, e os significados que essas 

mães atribuem à sua realidade. 

Nesta perspectiva, postula-se que o cenário da malformação fetal tem impactos 

físicos e emocionais às mães. No intuito de contribuir com os estudos psicossociais sobre a 

maternidade, tendo em vista o contexto da malformação fetal, buscou-se compreender o 

impacto emocional da comunicação diagnóstica em mães que receberam o diagnóstico de 

malformação fetal de seus filhos, usuárias do Sistema Único de Saúde (SUS) no município 

de Campina Grande/PB. 

 

Metodologia 

 

 

Trata-se de um estudo qualitativo, de caráter descritivo-exploratório. Nesse tipo de 

estudo, as questões fogem à mensuração de variáveis e integra aspectos relativos aos 

fenômenos e sua possibilidade de visualização das interfaces envolvidas no processo 

(Minayo, 2007). 

Participaram desta pesquisa 12 mães adultas que frequentavam o Centro 

Especializado em Reabilitação (CER-IV) na cidade de Campina Grande/PB. As 

participantes foram escolhidas por conveniência, mediante convite da pesquisadora e 

indicação dos profissionais que trabalhavam no CER-IV. O número de entrevistas foi 

definido tomando como referência a saturação, que de acordo com Guest, Bunce e Jonhson 

(2006), ocorre até a 12ª entrevista, sendo comum que as categorias centrais surjam até a 6ª 

entrevista. Thiry-Cherques (2009) também corrobora com a defesa de que em ciências 

sociais, e com participantes homogêneos, é mais provável que a saturação se apresente até a 

12ª entrevista. 
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Como instrumentos de coleta de dados foram utilizados um questionário 

sociodemográfico e clínico, a fim de obter uma caracterização das participantes, e uma 

entrevista com roteiro semiestruturado. O questionário abordou variáveis como idade, cor, 

renda, moradia, escolaridade, religião e diagnóstico da malformação. A entrevista 

semiestruturada, realizada de forma individual, buscou apreender aspectos sobre a 

maternidade no contexto da malformação, como descoberta da gravidez, modo que foi 

comunicado o diagnóstico, avaliação da conduta da equipe de saúde, impacto emocional 

frente ao diagnóstico, e fontes de apoio percebidas. 

A coleta de dados foi iniciada após autorização da Secretaria Municipal de Saúde e 

do Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Estadual da Paraíba, sob o número CAAE: 

31569620.0.0000.5187. As participantes foram esclarecidas acerca do estudo e concordaram 

em participar mediante a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) e da autorização do Termo de Autorização de Gravação de Voz (TAGV). Cabe 

ressaltar que para realização da pesquisa, os aspectos éticos foram atendidos tendo como 

referência a Resolução nº 466/12 do CNS - Conselho Nacional de Saúde que regulamenta 

pesquisas envolvendo seres humanos (Brasil, 2012). 

Os dados foram analisados à luz da análise de conteúdo temática proposta por Bardin 

(2011). A escolha dessa estratégia metodológica se justifica por sua capacidade de acessar 

conteúdos presentes nas falas dos indivíduos, de modo a permitir a compreensão das 

experiências e opiniões de sujeitos e grupos específicos, sobre o fenômeno pesquisado 

(Oliveira, 2008). As categorias provenientes das entrevistas foram pensadas a priori, durante a 

construção do instrumento, tendo como base a literatura da área sobre o tema. 

 

Resultados e Discussão 

 

Inicialmente serão apresentados os dados obtidos a partir do questionário sócio-

demográfico, no sentido de traçar um perfil das entrevistadas e contextualizar os resultados 

gerais. No segundo momento, serão apresentados os dados qualitativos, apresentados a partir 

das categorias definidas a priori e a posteriori. A fim de resguardar o anonimato das 

participantes, seus nomes foram substituídos por uma identificação numérica sequencial. 
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Perfil Sociodemográfico 

 

Conforme visualiza-se na tabela 1, as participantes do estudo apresentavam idade 

média de 34 anos e 5 meses, variando entre 20 e 49 anos. Quanto à cor das participantes, 

cinco delas se autodeclaram pardas, quatro brancas e três pretas. Em relação ao estado civil, 

a maioria estava em uma relação amorosa, distribuídas em: casadas (n=7), ou em união 

estável (n=2). No que concerne à religião, a maioria se considerava católica (n=5), seguida 

de evangélica (n=3), e adventista (n=1). O nível de escolaridade mais frequente entre as 

mulheres foi o ensino fundamental incompleto (n=4). Metade das mães tinha renda familiar 

correspondente a um salário mínimo e a maioria não estava realizando atividade remunerada 

no momento (n=11). Em relação ao recebimento de benefício, metade das participantes 

recebia o Benefício de Prestação Continuada (BPC). Por fim, no que diz respeito à atividade 

remunerada dos pais das crianças, metade era profissional autônomo (n=6). 

 
Tabela 1 

Perfil sócio demográfico e clínico 
 

 
Variável Categorias Frequência 

 

 
Idade De 20 a 25 03 

 
De 26 a 35 03 

 
Mais de 35 06 

 

Cor 

 

Parda 

 

05 

 
Branca 04 

 
Preta 03 

 
Estado Civil 

 
Casada 

 
07 

 
União Estável 02 

 
Solteira 02 

 
Divorciada 01 
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Religião 

 
Católica 

 
05 

 
Evangélica 03 

 
Não possui 03 

 
Adventista 01 

 

Escolaridade 

 

Ensino Fundamental Incompleto 

 

04 

 
Ensino Médio Completo 03 

 
Ensino Médio Incompleto 02 

 
Ensino Superior Completo 01 

 
Ensino Técnico 01 

 
Pós-Graduação 01 

 

Renda 

 

Menor que um salário mínimo 

 

03 

 
Um salário mínimo 06 

 
Entre dois e três salários mínimos 03 

 

 
Benefício Benefício de Prestação Continuada 06 

 
Não recebe 04 

 
Bolsa família 02 

 

Atividade remunerada 

materna 

Não possui 

Possui 

 

11 

 

01 

 
Atividade 

 
Possui 

 
09 

remunerada 

paterna 

 

Não possui 

 

02 

 
Não sabe 01 

 

Diagnóstico 

 

Síndrome de Down 

 

05 

 
Hidrocefalia 02 

 
Mielomeningocele e Hidrocefalia 02 

 
Paralisia Cerebral 01 

 
Mielomeningocele 01 

 
Síndrome de Ehlers-Danlo 01 
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Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

A partir dos dados referentes ao perfil sociodemográfico das participantes, 

constatou-se que a maior parte das mães apresenta renda igual ou menor que um salário 

mínimo, o que aponta para a realidade de um contexto de vulnerabilidade social das 

participantes, considerando que as mesmas se encontram no critério de classificação de 

baixa renda. 

O nível socioeconômico tem importante impacto nas condições de vida dos sujeitos, 

e influencia diretamente no acesso aos serviços de saúde (Vasconcelos, Rodrigues e Ferreira, 

2021). Assim como o baixo status econômico, também ressalta-se a presença de dados que 

apontam para baixa escolaridade das mães, uma vez que quatro delas não concluíram o 

fundamental, e duas apresentam o ensino médio incompleto. 

Medeiros et al. (2021), apontam a associação entre a baixa renda e a baixa 

escolaridade como um fator de risco para malformação fetal, uma vez que essa realidade 

econômica evidencia uma maior exposição a agentes teratogênicos, a saber, doenças 

infecciosas, álcool e tabaco, além de uma maior probabilidade de carência de nutrientes e 

vitaminas durante a gestação, e um acesso mais restrito aos cuidados preventivos e 

informativos em saúde. 

Quanto ao estado civil das participantes, pôde-se observar um número considerável 

de mães casadas e em relacionamento estável, totalizando nove entre as doze entrevistadas, 

o que vai refletir diretamente na experiência da maternidade, uma vez que a presença de um 

parceiro afetivo contribui positivamente para o enfrentamento da situação. Considerando a 

relevância do acolhimento familiar, na ausência do pai da criança observa-se que é mais 

difícil solucionar as adversidades decorrentes da malformação fetal (Zampoli, 2022). 

Os diagnósticos presentes nesse estudo, conforme explicitados na tabela 1, dizem 

respeito a malformações que ocorrem ainda na vida intrauterina, por causas diversas, mas 

que impactaram significativamente a experiência da maternidade. Para melhor 

compreensão, apresenta-se os conceitos de tais diagnósticos: 

A Síndrome de Down (n=5), possui causa multifatorial envolvendo genética e 

fatores ambientais. Segundo a Sociedade Brasileira de Pediatria (2020), essa é a alteração 

genética mais frequente em humanos, sendo sua incidência em nascidos vivos de 1 a cada 

650 a 1000 gestações. Como consequência da síndrome, há um atraso no desenvolvimento 

mental e motor do indivíduo, estando comumente associada a quadros de cardiopatia, 

distúrbios neurológicos, obesidade e envelhecimento antecipado  (Coutinho et al., 2021). 
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A hidrocefalia (n=3), carrega um termo que vem do grego e significa “água na 

cabeça”. Sendo caracterizada por um aumento da quantidade e da pressão do líquor ou 

líquido cefalorraquidiano, acarretando num peso aumentado da cabeça, hipotonia do 

pescoço e atrasos neuropsicomotores que interferem no controle da posição da cabeça e no 

desenvolver da marcha (Paz et al., 2022). 

A Mielomeningocele (n=3), acontece devido a malformação no fechamento do tubo 

neural, essa patologia apresenta disfunções motoras e sensitivas, que são classificadas em 

níveis funcionais de acordo com o comprometimento neurológico: torácico, lombar alto, 

lombar baixo e sacral (Pestana e Faiad, 2022). 

A paralisia cerebral (n=1) é representada por um grupo de distúrbios caracterizados por 

alteração de movimento, postura e tônus. Os distúrbios são decorrentes de danos não 

evolutivos do sistema nervoso central, queimpedem o pleno desenvolvimento desse 

sistema ainda no útero, durante o parto  ou nos primeiros anos de vida (Cruz, Filho e 

Sousa, 2021). 

Por fim, a Síndrome de Ehlers-Danlo (n=1), é caracterizada por alterações 

hereditárias na biossíntese do colágeno, as manifestações clínicas que justificam o 

diagnóstico são: hipermobilidade articular, hiperelasticidade e fragilidade da pele, sendo que 

sua gravidade pode variar de leve até franca ameaça à vida (Espósito et al., 2016). 

A partir da exposição de cada um desses quadros clínicos, percebem-se níveis de 

comprometimento consideráveis ao desenvolvimento do indivíduo, por isso, o momento, a 

maneira, e a condução da sua comunicação são aspectos que merecem atenção frente ao 

impacto emocional vivido pela mãe. 

 

 

Categorias temáticas 

 

 

A análise de conteúdo dos dados obtidos através da entrevista semiestruturada, 

permitiu a construção das seguintes categorias temáticas: Planejamento e desejo da gestação, 

momento da comunicação diagnóstica, postura profissional, impacto emocional e fonte de 

apoio. A frequência presente em cada uma das categorias pode ser observada na tabela 2. 

 
 



21 
 

Tabela 2 

Categorias Temáticas 
 

 
Categoria                              Sub categorias                   Frequência 

 

 
Planejamento e desejo da gravidez Gravidez não planejada e não 

desejada 

 

09 

 
Gravidez planejada e desejada 03 

 
  

 

Momento da comunicação diagnóstica 

 

Durante a gravidez 

 

05 

 
Até o terceiro dia de vida 05 

 
Um ano de vida 02 

 

Postura profissional 

 

Não acolhedora 

Acolhedora 

Não lembra como foi dito 

 

07 

04 

01 

 

Impacto emocional 

 

Choque 

Desespero 

Resignação 

Culpa 

Apatia 

 

 

04 

03 

02 

02 

01 

 

Fonte de apoio 

 

Parceiro 

Mãe 

Irmã 

Equipe de saúde 

 

08 

03 

02 

 

01 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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Planejamento e desejo da gestação 

 
 

Os dados evidenciaram que nove das doze mães não planejaram e não desejaram a 

gravidez, representando a maioria. A gravidez, quer tenha sido concebida a partir do 

planejamento ou desejo dos pais, quer tenha sido concebida de modo inesperado, remete a 

uma experiência que requer atenção e tem seus desdobramentos. 

A gravidez não planejada pode ser compreendida como toda gestação que não foi 

programada pelo casal, ou pelo menos pela mulher, e é indesejada quando está fora das 

expectativas do casal (Delgado et al., 2020). Alguns relatos revelam essa não programação 

e, portanto, não planejamento da gravidez: “Eu não pensava em ter filho, foi inesperado 

naquele momento” (Mãe 2, 22 anos); “Não planejava engravidar por conta da idade da mais 

nova” (Mãe 4, 39 anos). 

A gravidez não planejada gera um impacto emocional dentro da família, que 

comumente está vinculado a sentimentos difíceis de lidar: “Assim, não foi planejado então 

quando eu descobri foi complicado, fiquei preocupada” (Mãe 9, 29 anos).Sentimentos 

controversos fazem parte da quebra de expectativas em relação ao projeto pessoal e de vida 

dessas mulheres, além de trazer à tona a realidade de que a maternidade não é marcada apenas 

pela aceitação e felicidade (Coutinho et al., 2014). 

Nesse mesmo sentido, um dos relatos das participantes revela a importância de se 

pensar como o não planejar e não desejar a gravidez também tem relação com o não querer 

a maternidade: “Nunca passou na minha cabeça de engravidar, eu dizia até ao meu parceiro 

que eu num queria, ele também não, descobri já com 14 semanas, porque não esperava, nem 

queria, eu fiquei muito triste, não queria engravidar” (Mãe 6, 41 anos). Nem sempre o não 

planejar tem relação com a espera por um outro momento que pareça mais apropriado, é 

possível ser mulher e não ser mãe, embora sim, mulheres, sempre tenham tido seu corpo e 

seu destino atrelados à função procriadora (Iaconelli, 2020). 

Nesse contexto da gravidez não planejada e da malformação fetal, conforme dados 

do Estudo Colaborativo Latino-Americano de Malformações Congênitas (ECLAMC, 2017), 

o não planejamento constitui um fator de risco para malformações fetais, frente a ausência 

de suplementação pré-concepcional de ácido fólico principalmente nessas gravidezes (Reis 

et al., 2015). Aspecto que pode ser observado no seguinte relato: “Num foi planejada não (...) 

por eu não ter tomado o ácido fólico eu me sinto mal demais, mas eu não sabia o que 

causava, não tinha essas informações” (Mãe 9, 29 anos). O contexto dessa mãe corrobora 

com os dados do ECLAMC, uma vez que não houve planejamento da gravidez, nem acesso 
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a orientações acerca de cuidados em saúde, e posteriormente há o diagnóstico de 

malformação fetal do bebê. 

Já no contexto da gestação planejada, é comum que o contato entre a paciente e o 

médico seja mais precoce e constante, o que favorece a orientação acerca dos complexos 

vitamínicos protetores do recém-nascido e demais cuidados em saúde (Amaral et al., 2016). 

Ferreira et al. (2018) também vão sinalizar a presença de uma melhor assistência em saúde 

quando o desejo é a concepção, já que ocorre uma procura intencional de orientações para 

realização desse projeto. 

Quando planejada e desejada, a descoberta da gravidez representa um momento de 

realização e felicidade para mães e pais, que já expressam sentimentos relacionados à tríade 

pai-mãe-filho (Zanchi et al., 2016). Como pode ser percebido no seguinte relato: “Ai, 

descobrir a gravidez foi muita alegria, a gente conversava sobre filhos, foi uma felicidade 

muito grande” (Mãe 7, 49 anos). A descoberta da gravidez planejada e desejada também 

trouxe o sentimento de conquista e realização pessoal: “Eu num sei nem falar, foi 

maravilhoso, eu queria porque queria o segundo pra parar, eu já estava também frustrada 

pelos abortos, fiquei super feliz quando deu certo” (Mãe 8, 44 anos). 

Nota-se a presença de expressões de felicidade e entusiasmo nos relatos em que a 

gravidez foi planejada e desejada, entretanto, não significa que assim será por toda a 

experiência da maternidade. Muitas mulheres têm sentimentos ambivalentes, e essa 

ambivalência envolve a simultaneidade de pensamentos, sentimentos e atitudes 

contraditórias e conflitantes diante de uma situação (Fonseca et al., 2018). Portanto, quando 

a maternidade se encontra num contexto de malformação fetal, os sentimentos advindos da 

descoberta da gravidez, antecedem os sentimentos decorrentes da descoberta do diagnóstico, 

por isso a importância de se perceber como era o planejamento e desejo em relação a 

gravidez que mais tarde será atravessada pela malformação fetal. 

 
Momento da comunicação diagnóstica 

 
 

Nesse estudo, a mãe que recebeu o diagnóstico mais precoce estava na 13ª semana 

da gestação e as mães que foram comunicadas mais tardiamente o filho estava com um ano 

de vida. Medeiros et al. (2021) ressaltam a importância de que a descoberta e comunicação 

ocorram o quanto antes, já que nessas circunstâncias, haverá um maior tempo para que a 

família busque informações, compreenda a situação do filho, e lide melhor com os 

sentimentos que são naturais frente a essa condição. 
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A experiência de descobrir o diagnóstico tardiamente trouxe repercussões negativas 

para algumas mães, como pode ser percebido no relato: 

Acho que demoraram a me dizer, fiz o pré natal bem direitinho, na quinta ultrassom 

não viram nada de cardiopatia, nada de Down, que dava pra saber, mas nada, só 

descobriram quando ela nasceu porque ela não chorou, aí foi um baque maior ainda 

pra mim (Mãe 6, 41 anos) 

No caso da Síndrome de Down, o diagnóstico é possível a partir da 12ª semana de 

gestação, quando realizado o exame de ultrassom translucência nucal (Schettini, 

Riper e Duarte, 2020). O relato da mãe apresenta, portanto, legitimidade quanto a queixa em 

relação à demora para que fosse fechado um diagnóstico, já que durante o pré-natal, neste 

caso, com a realização dos exames adequados, seria possível detectar a síndrome. Outros 

relatos de mães das crianças com a Síndrome de Down também apontam para o momento da 

comunicação diagnóstica como sendo tardio: 

Só me disseram na hora do parto, fico me perguntando como não viram isso antes, 

nas ultrassons todas que fiz, só vieram dizer quando tiraram ela de mim, a pediatra 

comunicou que ela era especial e tinha nascido com Down, um momento que eu 

queria que fosse feliz, eu tive esse susto com uma notícia que poderia ter sido dada 

antes (Mãe 7, 49 anos). 

Quando eu tive ele a médica não falou nada, e era uma criança com Down, não sei 

porque ela não me disse (...) acho que poderiam ter me falado mais e não ocultado sobre a 

Síndrome” (Mãe 8, 44 anos). Algumas famílias preferem que a informação ocorra o quanto 

antes, previamente ao nascimento, oferecendo a oportunidade de se prepararem para a 

chegada da criança, aumentando as chances de uma melhor aceitação dessa condição 

(Ostermann & Rosa, 2017). 

Alguns diagnósticos só foram concluídos após o nascimento, pela dificuldade ou 

impossibilidade de fechá-los no período fetal, ainda assim, em alguns relatos maternos, 

consta o desejo de que a comunicação ocorresse o quanto antes, a fim de poderem ter suas 

dúvidas esclarecidas, e receberem as informações necessárias sobre como proceder a partir 

dessa realidade, como ilustrado a seguir: “Eu fiz todo o acompanhamento, fiz meus exames, 

tudo normal, nunca apresentou nenhuma alteração, e apesar de saber que realmente 

precisava ela nascer para descobrir, a pessoa quer saber logo pra saber o que fazer” (Mãe 2, 

22 anos). 
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De maneira geral, conforme Nunes e Abrahão (2016), é durante o período pré-natal 

que os serviços de saúde devem instruir e fornecer as informações necessárias para facilitar 

que as mães enfrentem as adversidades que possam surgir, antes, durante e após o parto, 

exercendo um importante papel no diagnóstico precoce de malformações fetais. É necessário 

no período pré-natal, portanto, um profissional competente e acolhedor, munido de 

instrumentos, e uma estrutura de trabalho capazes de bem conduzir o período gestacional e 

favorecer a descoberta precoce de malformações fetais. 

 

Postura profissional 

 

A maior parte das mães avaliou a postura profissional como não acolhedora (n=7). 

Postura não acolhedora é aquela que se distancia dos seguintes preceitos: agir de maneira 

empática, comunicando-se com clareza e garantindo que a família está compreendendo as 

informações que precisam ser passadas, ofertando suporte e respeitando a angústia 

resultante das incertezas frente a condição da malformação (Cunha et al. 2016). Sendo assim, 

postura não acolhedora é aquela que fragiliza ainda mais a situação. 

Através dos relatos maternos foi possível constatar esse não acolhimento: “A 

médica, ela se estressou demais, ela falou pra mim sem saber se o menino ia sobreviver ela 

falou direto, ela olhou pra minha cara e disse, ele vai morrer, aí foi daí que eu me abalei” 

(Mãe 1, 23 anos); “Só disse, seu bebê vai vegetar, não vai andar, não vai falar e a gente vai 

fazer o laudo agora pra você ir na maternidade fazer a interrupção da gestação, foi desse 

jeito, eu estava sozinha nesse dia” (Mãe 5, 30 anos). 

Quanto ao relato da mãe 5, Hamad e Souza (2020) advertem que não há legitimidade, 

por parte das equipes de saúde, quanto aos desejos e aos direitos das mães e de seus filhos. 

Além de que, quando a notícia não ocorre de maneira apropriada, o sofrimento das mães e 

dos familiares aumenta, dificultando, inclusive, a aceitação da criança. Por isso a 

importância de um planejamento acerca da forma como será fornecido o diagnóstico, que 

preconize apoiar e esclarecer as dúvidas que possam surgir sobre a doença (Oliveira et al., 

2018). 

Evidentemente, a experiência negativa com a equipe profissional deixa marcas que 

dificultam o processo de enfrentamento, gerando ainda mais fragilidade no momento em 

que a mãe tanto precisa de acolhimento. Como aponta uma participante: 

Eu costumo dizer que o que aconteceu comigo eu não quero que aconteça com 
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ninguém, não tiveram empatia, quantas vezes saí de casa a pé, pra chegar no posto e 

me dizerem que não era meu dia, meu pré-natal todo num deu sete consultas, se eu 

tivesse tido um acompanhamento melhor, com pessoas mais especializadas, muita 

coisa poderia não ter acontecido, ou teria sido menos doloroso, quanto a 

atendimento e o jeito que foi  comunicado, só Deus, foi horrível (Mãe 10, 20 

anos). 

 
Entende-se que, conduzir e acompanhar más notícias, principalmente no diagnóstico 

de uma doença incurável, é um desafio para profissionais, pois as emoções manifestadas 

pelos pacientes muitas vezes são difíceis de serem manejadas, exigindo da equipe 

treinamento, sensibilidade e aperfeiçoamento. Essa tarefa raramente é ensinada na faculdade 

e no treinamento clínico, o que aponta para uma maior probabilidade de despreparo 

profissional para atuar nessa situação tão delicada (Ostermann & Rosa, 2017). 

Ademais, a sensibilidade do profissional de saúde que aborda o diagnóstico pode 

determinar a aceitação e adaptação familiar, assim como todo o apoio multiprofissional em 

todas as etapas são essenciais para um melhor enfrentamento por parte da família (Hamad e 

Souza, 2020). 

Nesse cenário, um dos pontos relevantes expostos pelas participantes no momento 

em que falavam sobre suas experiências com o serviço de saúde e a postura dos 

profissionais, foi a dificuldade de compreensão em relação ao que estava sendo comunicado, 

como é possível perceber nesses trechos: “É uma síndrome que a gente não entende, uma 

menina elástica? Que se contorce?” (Mãe 2, 22 anos); “A médica da ultrassom que fiz com 

seis meses, ela me falou por cima, quando cheguei em casa é que fui pesquisar na internet, 

só aparece o que não presta” (Mãe 9, 29 anos) 

Por meio dos relatos constata-se que não foram oferecidas explicações claras acerca 

do quadro clínico dos bebês, bem como do prognóstico da síndrome. Agravando ainda mais 

o impacto causado pela situação, que acaba por resultar na soma da quebra de expectativa 

em relação ao filho idealizado e na falta de clareza acerca do que o diagnóstico significa, 

como ilustrado no relato: 

Num foi bom não, na hora do exame não foi explicado direito o que era, foi um pré-

natal péssimo, nisso de informação, muito ruim. Não teve ninguém da equipe que 

eu tive acesso durante a gravidez ou o parto que me informou ou que me fez sentir 

acolhida (Mãe 12, 30 anos). 
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A linguagem utilizada para comunicar a família e o paciente deve ser acessível, 

competindo ao médico se certificar de que os familiares compreenderam todas as 

informações transmitidas (Gazzola, Leite & Gonçalves, 2020). A comunicação tem 

importante papel na repercussão do diagnóstico na vida da mãe, e na percepção da mesma 

em se sentir capaz de fazer algo diante da situação, uma vez que se não for compreensível o 

que está acontecendo também não será possível agir efetivamente frente a essa realidade 

(Cunha et al., 2016). 

Comunicar com clareza é um dos pontos essenciais para uma postura profissional 

acolhedora, e é capaz de provocar ainda que no contexto delicado como o da malformação 

fetal, sentimentos que favorecem o enfrentamento e adaptação das mães, como pode ser 

observado nos relatos: “A pessoa que vai sendo mais informada vai ficando mais feliz de 

saber como é que faz, que cuida” (Mãe 3, 44 anos); “Me senti acolhida, foram muito 

acolhedores em ter falado pra mim as coisas direitinho mesmo” (Mãe 11, 43 anos). 

É importante ainda ressaltar que todos os profissionais de saúde possuem 

especificidades em sua atuação que contribuem para que o processo de comunicação com o 

paciente seja mais eficaz, ficando a cargo de cada especialidade esclarecer acerca dos 

aspectos correspondentes à sua área de atuação (Gibello, 2020). Dessa forma, há de se 

considerar a importância dos profissionais de saúde estarem presentes, como fontes de apoio 

para a família,  ajudando-a a enfrentar o evento estressor. 

Destarte, as participantes que avaliaram positivamente a conduta profissional 

estenderam essa satisfação não só a conduta médica, mas a outros profissionais da equipe, 

como destacam as mães: “Teve muita gente boa, anjos na vida de X (nome da filha). Toda 

vida que eu chego em todo canto eu digo que foram muitos anjos, não tenho um pra reclamar, 

foi maravilhoso, até hoje” (Mãe 6, 41 anos); “Ah, foi ótimo. Foi muito muito muito bom, 

tudo que eu precisava de consulta, exame, um espirro, eu tinha todo o cuidado, todo 

atendimento, nossa, a equipe, os cuidados, tudo muito bom, não tenho nada de negativo pra 

falar” (Mãe 7, 49 anos). 

O apoio e engajamento dos profissionais citados pelas mães, fomentou a criação de 

um ambiente emocionalmente mais confortável. Quem anuncia e lida enquanto profissional 

com a realidade da malformação não pode mudar o diagnóstico, mas existem, sim, formas 

de comunicá-lo e conduzir o processo de modo a buscar o abrandamento de seu impacto. 

Dupont, El-Dine e Santos (2021) destacam que, não só o que é dito afeta a transmissão da 

informação, mas o tom e o ritmo da voz, o gesto, o toque, o silêncio também promovem 

uma experiência mais acolhedora e aconchegante. 
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Quando além das explicações sobre a doença, o profissional demonstra preocupação 

e interesse, há um impacto positivo na família do paciente. Os familiares, desejam sentir-se 

apoiados, por meio de palavras de consolo e demonstração de afeto (Pinheiro et al., 2009). 

Como relata uma das mães: 

Olhe, mulher, eu digo a você que eu me surpreendi, a visão que eu tinha de médicos, 

me mudou, mudou totalmente, porque eles foram super prestativos, teve uma médica 

que chegou no bercinho dele, e ela chorava, que não sabia mais o que fazer com ele, 

porque os órgãos dele tinham crescido, fígado, coração, tudo por causa da doença, e 

os médicos faziam tanta coisa por ele, ele precisava de sangue os médicos iam atrás, 

às vezes vinha de Recife, foi boa demais essa equipe (Mãe 11, 43 anos). 

A oferta de esperança evidencia que profissionais da saúde podem se mostrar 

orientados para a gravidade das situações com as quais não apenas as famílias, mas eles 

próprios também lidam, sem perder de vista o investimento na melhor conduta para família 

e paciente. Buscando um caminho para que se encontrem soluções, mas, também, 

fragilidades e necessidades, auxiliando na administração da situação (Medeiros et al., 

2021). 

Nesse sentido, diante do impacto gerado a partir da postura profissional, como 

salienta Freiberger et al. (2019), a inclusão da prática de habilidades comunicativas na 

formação dos profissionais, principalmente no momento de comunicar más notícias, deveria 

ser obrigatória, mas infelizmente ainda não está presente em grande parte das formações, 

refletindo nessa inabilidade dos mesmos em comunicar as más notícias aos pacientes e seus 

familiares. 

Por fim, através dos relatos foi possível constatar o quanto a comunicação é muito 

mais complexa do que uma simples troca de palavras entre o médico e o seu paciente, 

atravessa o campo da linguagem e se converte em sentimentos. Essa comunicação é uma 

ferramenta muito importante, porque além de promover a autonomia dos envolvidos, pode 

fortalecer a relação de confiança entre o paciente e equipe de saúde (Voguel et al., 2020). 

 
Impacto emocional 

 

O recebimento do diagnóstico foi um momento que gerou reações e sentimentos que 

demonstram o impacto emocional da comunicação, como: choque (n=4), desespero (n=3), 

resignação (n=2), culpa (n=2) e apatia (n=1). O choque relacionava-se, sobretudo, a quebra 



29 
 

de expectativas em relação ao bebê e a rotina: 

Eu pensei que ia ter minha filha bem, ia pro quarto com ela. Não pude amamentar, 

não pude pegar ela naquele momento, não pude estar com ela. Foi um choque, né? 

Todo mundo, meus pais, meu marido, todo mundo esperava uma criança saudável. 

Aquilo acaba com a gente. (Mãe 2, 22 anos) 

O relato reafirma o quanto o desejo do casal é ter um filho saudável e perfeito, que 

traga momentos de alegria e felicidade, de acordo com expectativas pessoais, sociais e 

culturais (Vasconcelos & Petean 2009). Como também pode ser percebido no relato de outra 

mãe: “Você planeja, só acha que vai nascer perfeito, essas coisas que passa na cabeça de 

toda mãe, eu nunca esperava que isso fosse acontecer comigo, me senti como se o chão 

tivesse aberto” (Mãe 7, 49 anos). Nota-se que uma das questões mais delicadas em se 

tratando da malformação fetal, é justamente o fato de que as expectativas relacionadas à 

saúde da criança, são completamente alteradas após o recebimento do diagnóstico, 

ocasionando diversos sentimentos, entre eles o choque frente essa quebra na idealização do 

bebê perfeito (Medeiros et al., 2021). 

Também esteve presente nos relatos a reação de desespero (n=3): “Me senti 

desesperada, como se fosse uma coisa que a pessoa não vai aguentar, vai acabar morrendo” 

(Mãe 1, 23 anos); “Eu fiquei muito preocupada, com medo, triste, acho que desesperada 

mesmo, muita coisa passando na cabeça” (Mãe 6, 41 anos). Quanto a isso, Machado (2012) 

relata que a malformação fetal é percebida como uma realidade difícil para a família, 

gerando instabilidade emocional e desespero, sendo necessário um processo de adaptação 

dos pais, para que possam lidar com as adversidades decorrentes dessa condição clínica. 

Em alguns casos essa adaptação foi relatada como reação de resignação (n=2): 

“Minha reação foi muito natural, eu digo que Deus me preparou durante a minha gestação, 

porque quando eu andava por onde eu andava, se eu visse alguém ou pessoa com 

necessidade, deficiência, a minha vontade era ir lá e ajudar” (Mãe 4, 39 anos); “Fiquei 

feliz, conheço mães que ficaram tristes, mas eu não acho que ele seja doente, acho ele uma 

criança normal, não vi em nenhum momento motivos pra não querer ele ou ficar triste” 

(Mãe 8, 44 anos). A resignação traz à tona a passividade em aceitar o que lhe foi 

“reservado”, a malformação do filho, ao mesmo tempo em que renuncia à dádiva de ser mãe 

de um bebê perfeito (Vasconcelos, 2009). 

Para algumas mães a comunicação do diagnóstico converteu-se no sentimento de 

culpa: “Eu sempre me sentia como se tivesse feito algo de errado, não entendia porque 
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tava acontecendo isso” (Mãe 5, 30 anos); “Eu fiquei muito mal, trabalhei num sei como, 

com que cabeça, me senti fracassada, errada, foi péssimo” (Mãe 9, 29 anos). Esses 

sentimentos podem ser oriundos da necessidade de tentar encontrar uma causa para a 

deficiência do filho, o que faz com que a mãe procure por antecedentes genéticos e, até 

mesmo, se culpabilize e sinta fracasso pela malformação fetal (Costa et al., 2018).  

Uma única mãe relatou apatia diante da comunicação diagnóstica: “Eu não 

cheguei a me preocupar, não consegui chorar até hoje, sabe, me marca, o povo olha pra 

mim e diz, lá vem a menina que não chora, desde que eu descobri a hidrocefalia dele eu não 

me apavorei” (Mãe 10, 20 anos). Os sentimentos decorrentes da malformação fetal, 

encontram-se, por vezes, confusos para os próprios pais, percebe-se através do relato que 

ao mesmo tempo que algo marca a mãe nesse não “conseguir chorar”, ela refere que 

sequer chegou a se preocupar com a malformação. As especificidades da realidade de cada 

mãe vai influenciar não somente no modo de interpretar seus sentimentos, mas 

também na forma de narrá-los (Vasconcelos, 2009). 

Desse modo, é inquestionável que o momento do recebimento do diagnóstico de um 

filho, traz consigo a desconstrução de uma maternidade idealizada (Teixeira et al., 2019). O 

bebê passa a ser visto como não saudável, e vem à tona uma série de sentimentos adversos, 

até que possam dar espaço à aceitação (Medeiros et al., 2021). Salientando que essa 

aceitação não depende apenas de fatores internos, os meios de superação após o confronto 

com a malformação de um filho são resultado da interação entre o contexto social, o acesso 

a serviços de saúde de qualidade, a participação efetiva e acolhedora de uma equipe, presença 

de uma rede de apoio, e todo o contexto que é próprio de cada mãe (Borges e Petean, 2018). 

 

Fonte de apoio após recebimento do diagnóstico 

 

Frente a quebra de expectativas após a comunicação diagnóstica, buscou-se 

investigar sobre as fontes de apoio percebidas por essas mães. Neste estudo, os relatos 

apontaram para as seguintes fontes de apoio: pai da criança (n=8), mãe (n=3), irmã (n=2) e 

equipe de saúde (n=1). 

Percebe-se que a família representa a fonte de apoio mais frequente, como também 

foi constatado no estudo de Zampoli (2022), muitas vezes é na família que a mãe encontra 

o primeiro ponto de escuta e acolhimento. Os familiares comumente são os primeiros a 
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oferecerem suporte para o enfrentamento deste momento delicado, e considerando a 

relevância do acolhimento familiar, na ausência do pai da criança, observa-se que as 

adversidades decorrentes da malformação fetal tornam-se ainda maiores (Costa et al. 2018). 

Nesse sentido, a presença do pai da criança como fonte de apoio em oito dos doze 

relatos é um aspecto a se ressaltar: “Quem me ajudou muito foi o pai, ele não teve 

preconceito, o fato dele ter ficado perto, sem preconceito, ele ama demais ela” (Mãe 3, 44 

anos); “Ah, o pai, sempre ao meu lado, nem fisicamente, mas ele ficava em casa com os 

outros dois” (Mãe 4, 39 anos); “Meu marido somente, e Deus, ele ia comigo pras consultas, 

eu me pegava chorando pensando no pior, ele ia comigo, sempre comigo desde que 

descobriu até agora” (Mãe 5, 30 anos). 

O pai dela me deu maior apoio (...) olha, é… o pai dela, nesse tempo a gente estava 

junto, ele foi assim… uma pessoa assim… que me ajudou muito, muito mesmo, tava 

ali comigo toda hora, em toda a gestação, no primeiro banho, tomou conta de mim 

na maternidade, foi ele (Mãe 7, 49 anos). 

Em consonância com os resultados obtidos nessa pesquisa, no estudo de 

Vasconcelos (2009) acerca do enfrentamento e indicadores afetivos da gestante frente à 

malformação fetal, é discutido que para a maioria das gestantes o marido representa o 

principal apoio nesse momento. Em pesquisa realizada por Fernandes e Martins (2018) foi 

percebido que o “abandono paterno” ou a não participação masculina se configura como 

uma preocupação entre as mulheres. Além disso, como nem sempre os homens-pais 

acompanham o pré-natal, fica à cargo da gestante dar a notícia de que o bebê esperado 

apresenta alguma malformação. 

A maternidade, nesse contexto, demanda uma rotina de cuidados e peregrinação em 

serviços de saúde, tornando-se, portanto, desafiadora, o que requer uma rede de apoio efetiva 

nesse processo, especialmente o apoio do genitor (Pinheiro, 2018). Aspecto contemplado na 

maior parte das mães deste estudo, visto que, a figura paterna compareceu nos relatos acerca 

do apoio, apontando para presença de um pai que abrandou a situação através do seu olhar e 

cuidado. Ressalta-se que a atenção e suporte direcionados pela equipe de saúde ao genitor 

poderá contribuir para que o mesmo esteja junto a mãe no processo de aceitação da 

malformação fetal, tornando-se fonte de apoio emocional (Padua & Junqueira-Marinho, 

2021; Medeiros et al., 2021). 

Algumas mães relataram acerca do apoio recebido por suas mães e irmã, inscrevendo 

no campo familiar a possibilidade de receber esse suporte: “Assim minha mãe me dava uma 
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força, me ajudava com palavras” (Mãe 9, 29 anos); “Foi minha irmã, ela me deu total suporte 

sobre isso, tudo que eu precisava eu conversava com ela, ela quem tirava minhas dúvidas. 

Quando ela não sabia, ela ia se informar, até hoje ela ajuda” (Mãe 12, 30 anos). O apoio 

exercido pelos familiares torna-se   importante tanto nos aspectos emocionais, quanto em 

questões físicas, ajudando a mulher a lidar com os sentimentos provocados pelas intensas 

variações vividas neste período (Avanzi et al., 2019). 

Neste estudo, apenas uma mãe cita a equipe quando questionada acerca de quem a 

apoiou nesse processo: “Foi as enfermeira que tava comigo, não deixava eu chorar, nem 

ficar triste, sempre tava ali dizendo que as coisa ia dar certo” (Mãe 1, 23 anos). Além do 

genitor, mãe e demais familiares, cabe destacar o papel dos profissionais. A equipe de saúde 

que acompanha cada um dos casos é uma das mais importantes redes de apoio à família. Os 

sentimentos negativos vivenciados quando o bebê apresenta malformação podem ser 

atenuados na medida em que os profissionais da saúde responsáveis pelo cuidado do bebê 

estabelecem um contato direto com os pais, informando sobre o estado de saúde do bebê 

de forma clara e acolhedora (Veronez et al., 2017).. Dessa forma, com um maior 

conhecimento da situação, os pais confiam nos cuidados oferecidos, localizando a equipe 

como uma fonte de apoio social e informacional. 

Sabendo-se que a mãe lida com essa realidade a partir da bagagem de conhecimento 

adquirida sobre a situação vivenciada, os contextos como condições de vida e estado 

emocional, e os cuidados de saúde disponibilizados pela equipe multiprofissional, ressalta-

se a importância da participação ativa e acolhedora por parte da equipe de saúde no contexto 

da malformação fetal (Fontoura et al., 2018). 

Por fim, a maternidade é uma experiência que demanda reestruturação e 

reajustamento em várias dimensões. Num contexto de malformação a complexidade dessas 

mudanças provocadas pela vinda do bebê são multiplicadas, demandando uma rede de 

apoio, especialmente o apoio do genitor e da equipe de saúde, a fim de fortalecer o 

enfrentamento materno, possibilitando uma maternagem mais confiante. 

 

 

Considerações finais 

 

 

Os relatos confirmam a importância da maneira como ocorre a comunicação 
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diagnóstica, visto que dificuldades de ordem emocional são vividas nesse momento, e é 

preciso que a equipe saiba comunicar e lidar com situações como essas em sua rotina 

profissional. A equipe exerce grande influência no enfrentamento das mães, podendo se 

apresentar como fonte de apoio ou fonte de desgaste. 

Nesse aspecto, foi possível observar que para maioria das mães a postura profissional 

foi percebida como não acolhedora, e em alguns casos não foram oferecidas explicações 

claras acerca do quadro clínico dos bebês, bem como do prognóstico da síndrome, sendo 

esse não acolhimento por parte da equipe um agravante a mais na situação. 

Evidenciou-se que após a descoberta da malformação fetal, que tem impacto 

emocional sobre a família, as reações de choque e desespero foram as mais frequentes. Os 

dados apontaram a importância dos familiares, profissionais de saúde e demais instâncias 

sociais, servirem de apoio psicológico, instrumental e informacional. Ressalta-se como 

aspecto surpreendente e positivo, a presença do genitor no contexto da malformação, sendo 

fonte de apoio e suporte para a maioria das mães. Reforça-se, a importância que práticas em 

saúde incluam e dialoguem com esses homens-pais, para que os mesmos se sintam mais 

incluídos no processo. 

Por fim, percebe-se a necessidade de aprofundar cada vez mais esse olhar sobre a 

maternidade, ainda mais num contexto não ideal, para que as ações das equipes de saúde 

sejam capazes de amenizar as dificuldades e desamparo dessas mães e por 

consequência, dessas famílias. 
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3 ARTIGO II: COPING MATERNO FRENTE AO DIAGNÓSTICO DE 

MALFORMAÇÃO FETAL 

 

 

Resumo 

 

O recebimento do diagnóstico de malformação fetal acarreta sofrimento emocional em mães 

e pais que se deparam com uma realidade inesperada. O enfrentamento dessa situação é 

complexo, exigindo uma perspectiva que considere não apenas a dimensão individual, mas 

outros fatores relacionais, sociais e econômicos. Nesse sentido, a presente pesquisa teve 

como objetivo analisar os processos de Coping materno frente ao diagnóstico de 

malformação fetal. Colaboraram com o estudo 12 mães que frequentam um centro 

especializado em reabilitação de Campina Grande-PB. Os instrumentos utilizados foram um 

questionário sociodemográfico e clínico, e uma entrevista semiestruturada sobre coping. Os 

dados foram analisados a partir da análise de conteúdo temático-categorial, considerando 12 

categorias definidas a priori, postuladas pela Teoria Motivacional do Coping. Foi possível 

identificar que as famílias de coping mais frequentes nos relatos foram: autoconfiança, busca 

de informações e desamparo. Em relação às estratégias de enfrentamento destacaram-se: 

aceitação, interesse, busca de contato, autofala positiva e desânimo. Os dados revelam que 

a malformação fetal tem impacto significativo na vivência da maternidade, implicando em 

um processo de enfrentamento que não pode ser resumido a uma perspectiva individualista, 

devendo considerar a participação da família e dos serviços de saúde para ampliação de um 

enfrentamento adaptativo. 

 

Palavras-chave: maternidade; malformação fetal; coping.
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Introdução 

 

A notícia da chegada de um novo membro na família, gera expectativas em relação 

a esse novo ser que logo começa a fazer parte do imaginário familiar (Borges & Petean, 

2018). Nesse sentido, à medida que o feto se desenvolve no útero, os pais constroem 

representações acerca dessa experiência, processo que envolve diferentes discursos sociais 

sobre filho, maternidade e paternidade, que são, por sua vez, apreendidos por cada um dos 

sujeitos. Tais representações contribuem para o intenso trabalho de construção do bebê 

imaginado, que é, independente de complicações, distinto do bebê real (Narchi, Rosa & 

Campos, 2018). 

Se o rompimento de expectativas e idealizações é caracterizado como um processo 

normativo e, portanto, esperado mediante a chegada do bebê, esse processo ocorre de forma 

inesperada e abrupta, quando o feto ou o bebê possui uma malformação fetal, acarretando 

impacto emocional em toda a família (Taufer, 2019). A malformação fetal conforme a 

Organização Pan-Americana da Saúde (2020) e o Ministério da Saúde (2021), é considerada 

uma anomalia e consiste em alterações estruturais e/ou funcionais, desenvolvidas durante a 

formação fetal e pode ser diagnosticada durante o período pré-natal e após o nascimento. De 

acordo com dados preliminares do Ministério da Saúde, no ano de 2021 foram 

diagnosticados 16.447 nascidos com anomalias identificadas (Brasil, 2022). 

Frente ao diagnóstico da malformação fetal durante a gestação e/ou após o 

nascimento da criança, são frequentes as reações de sofrimento emocional (Costa et al. 

(2018). Alguns aspectos comuns têm sido apontados na literatura sobre o impacto emocional 

dos pais frente à comunicação diagnóstica de malformação fetal, como o choque frente à 

notícia, angústia, sofrimento, sentimentos de inferioridade e auto culpabilização, dados que 

reafirmam a importância de compreender como ocorre o processo de enfrentamento materno 

(Hamad et al., 2021; Albuquerque et al. 2021; Perosa et al., 2009; Vasconcelos & Petean, 

2009; Antunes & Patrocínio, 2007). 

O enfrentamento dessa situação estressora depende de vários fatores, como atitude 

diante à maternidade, perdas perinatais, características pessoais, apoio social, 

relacionamento conjugal, contexto socioeconômico, dentre outros (Borges & Petean, 

2018). Em outras palavras, pode-se dizer que o processo de adaptação a essa  nova realidade 

envolve uma série de fatores.
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No intuito de lidar com essa situação estressora, a mãe passa a utilizar diferentes 

estratégias de enfrentamento ou estratégias de coping, que compreendem o conjunto de 

estratégias utilizadas pelas pessoas para adaptarem-se a circunstâncias adversas, sendo esses 

esforços despendidos quando o indivíduo se percebe em situações estressantes, crônicas ou 

agudas (Antoniazzi, Dell´Aglio, & Bandeira, 1998). 

Neste estudo, adotou-se a perspectiva de coping intitulada Teoria Motivacional do 

Coping (TMC), proposta por Skinner e Wellborn (1994) e ampliada por Skinner, Edge, 

Altman e Sherwood (2003). De acordo com essa abordagem o processo de coping está 

relacionado a capacidade de autorregulação, que seria a flexibilidade do indivíduo em 

monitorar o próprio comportamento em resposta a diferentes demandas situacionais, a partir 

do conhecimento de si mesmo e do ambiente (Ramos, Enumo, & Paula, 2015). Para TMC, 

o coping engloba as estratégias que o indivíduo desenvolve no processo de enfrentamento, 

quando está diante de mudanças que ameaçam, desafiam ou excedem sua capacidade 

psicológica e biológica (Skinner, 2007). 

A partir de uma perspectiva da Psicologia do Desenvolvimento, a TMC postula que 

o evento estressor pode desafiar ou ameaçar necessidades psicológicas básicas dos 

indivíduos de competência, autonomia ou relacionamento. Essas necessidades estão 

vinculadas respectivamente à: necessidade de ser efetivo em interações, alcançando 

resultados positivos; necessidade de poder realizar escolhas; e necessidade de estabelecer 

relações interpessoais próximas. Quando essas necessidades são ameaçadas, o indivíduo 

utiliza-se de estratégias que as protejam, que podem ser adaptativas ou desadaptativas. 

(Ramos, 2015). 

A TMC parte de um modelo hierárquico de coping cujas estruturas seriam: 

Comportamento ou Respostas de Coping, Estratégias Cognitivas de Coping (EC) e Famílias 

de Coping (Vasconcelos & Nascimento, 2016). Essa hierarquia se organiza da seguinte 

forma: na base estão os Comportamentos de Coping, as respostas do indivíduo, o que ele faz 

ou pensa para lidar com a situação estressante; as EC, ficam logo acima e se caracterizariam 

como respostas comportamentais que possuem um modo comum de lidar com o estressor; 

por fim, no nível superior, estão as 12 Famílias de Coping, em quediferentes estratégias são 

consideradas como participantes do mesmo grupo, por possuir finalidade semelhante no 

enfrentamento do estressor (Skinner et al, 2003). 

As seis primeiras família de coping são consideradas adaptativas, nas quais as 

estratégias adotadas minimizam os sentimentos negativos associados ao estressor, sendo 

elas: autoconfiança, busca de suporte, resolução de problemas, busca de informações, 
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acomodação, e negociação; e as seis últimas não adaptativas, em que as estratégias de 

enfrentamento não favorecem a adaptação, permanecendo a crise e o desequilíbrio, sendo 

elas: delegação, isolamento, desamparo, fuga, submissão e oposição (Vasconcelos e 

Nascimento, 2016). A utilização de cada uma das estratégias, tomando por base o conceito 

de coping abordado na TCM, ocorre a partir de uma visão macro, dessa forma, os recursos 

sociais têm efeito consistente na adoção de cada uma das estratégias de enfrentamento 

(Vicente et al., 2016). 

As estratégias de enfrentamento utilizadas por cada pessoa são fruto da combinação 

entre as condições internas – medo, ansiedade e angústia, entre outras – e condições externas 

– contexto social (Benute et al., 2011). Sendo assim, a análise do coping não pretende 

assumir uma perspectiva reducionista, mas considerar a singularidade cada mãe, formada 

por sua realidade socioeconômica, pelas pessoas com as quais as mães se relacionam no 

cotidiano de cuidado, o acesso aos serviços de saúde e as demais condições que configuram 

o caráter dual pessoa-ambiente (Ramos, 2012). 

O presente trabalho, portanto, procurou analisar o processo de coping materno frente à 

malformação fetal, tendo como embasamento teórico a TMC, uma vez que esse referencial 

permite uma leitura desenvolvimentista, processual e contextual sobre o tema de interesse.  

A TMC tem sido utilizada no Brasil em pesquisas na área da saúde, em sua interface 

com os processos de desenvolvimento (Ramos et al., 2016; Albuquerque, Dias & Enumo, 

2018). 

Compreendendo que o recebimento do diagnóstico de malformação fetal é uma situação 

estressora que desvela uma nova realidade, torna-se relevante analisar o coping materno frente 

ao diagnóstico de malformação fetal. Compreender a experiência dessas mulheres no processo 

de enfrentar uma condição clínica inesperada de seus filhos, que envolve, na maioria das 

vezes, criar um filho com deficiência, possibilita um maior conhecimento de fatores que 

podem favorecer um melhor direcionamento do processointerventivo tanto de psicólogos 

como da equipe de saúde envolvida na assistência à saúde. 

 

Metodologia 

 

Esta pesquisa qualitativa, de caráter descritivo-exploratório, envolveu 12 mães 

usuárias de um centro especializado em reabilitação localizado na cidade de Campina 

Grande/PB. O número de mães se baseou nas considerações de Guest, Bunce e Jonhson 
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(2006), as quais indicam que a saturação da pesquisa ocorre até a 12ª entrevista, embora 

também seja comum que as categorias centrais surjam até a 6ª entrevista. As participantes 

foram escolhidas por conveniência, mediante convite da pesquisadora e indicação dos 

profissionais que trabalhavam na instituição. 

As participantes desse estudo tinham em média 34 anos e 5 meses, variando entre 20 

e 49 anos. Cinco delas se autodeclaram pardas, quatro brancas e três pretas. Em relação ao 

estado civil, sete eram casadas, duas estavam em união estável, duas solteiras, e uma 

divorciada. No que concerne à religião, cinco se consideram católicas, três evangélicas, três 

não possuem religião e uma adventista. O nível de escolaridade das participantes distribuiu-

se em: quatro fundamental incompleto, três médio completo, duas médio incompleto, uma 

superior completo, uma ensino técnico, e uma pós-graduação. Quanto à renda familiar, seis 

têm renda familiar correspondente a um salário mínimo, três menor que um salário mínimo, e 

três entre dois e três salários mínimos. Em relação à atividade remunerada, onze não possuem, 

e uma possui. Quanto ao recebimento de benefício, seis recebem o Benefício de Prestação 

Continuada (BPC), quatro não recebem, e duas recebem o Bolsa Família. Os diagnósticos de 

malformação fetal presentes entre os filhos das participantes e suas respectivas frequências 

são: Síndrome de Down (n=5), Hidrocefalia (n=2), Mielomeningocele e Hidrocefalia (n=2), 

Paralisia Cerebral (n=1), Mielomeningocele (n=1) e Síndrome de Ehlers-Danlo (n=1). O 

diagnóstico foi recebido durante a gravidez no caso de 5 mães; até o terceiro dia de vida 

também no caso de 5 mães; e até um ano de vida no caso de 2 mães. Por fim, em relação há 

quanto tempo, no momento da pesquisa, as mães receberam diagnóstico: seis mães receberam 

há entre 1 à 2 anos, e seis há entre 3 à 4 anos, sendo que a mãe com maior tempo desde o 

recebimento corresponde à 4 anos e 5 meses, e a mãe com menos tempo 1 ano e 1 mês. 

Atendendo aos procedimentos éticos, as participantes foram esclarecidas acerca do 

estudo e concordaram em participar da pesquisa mediante a assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e da autorização do Termo de Autorização de 

Gravação de Voz (TAGV). Como instrumentos para coleta de dados foram utilizados um 

questionário sociodemográfico e clínico, a fim de obter uma caracterização das participantes, 

e uma entrevista com roteiro semiestruturado. O questionário versava sobre variáveis como 

idade, cor, renda, moradia, escolaridade, religião e diagnóstico clínico. A entrevista individual, 

com roteiro semiestruturado, abarcava o coping no contexto da malformação. Este instrumento 

foi construído tomando como referência a proposta de Vicente (2013), que elaborou uma 

entrevista de Coping amparada nas pesquisas de alguns pesquisadores (Schmidt, 2004; Ramos, 

2009) e em instrumentos propostos por Seidl, Tróccoli e Zannon (2001) e Lees (2007): Escala 
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Modos de Enfrentamento de Problemas - EMEP e o questionário Coping Response Booklet, 

baseado na proposta da TMC. Vicente (2013) elaborou uma entrevista constando 35 perguntas 

vinculadas às 12 famílias de coping propostas por Skinner et al. (2003), com o objetivo de 

investigar como as mães do seu estudo lidavam com os estressores associados ao diagnóstico 

da anomalia congênita do bebê, suas percepções sobre a situação, entre outros aspectos. Tendo 

como base a proposta de Vicente (2013), o roteiro de entrevista deste estudo abarcou 30 

perguntas, abrangendo as famílias de coping postuladas pela TMC. 

Os dados deste estudo foram analisados com base na análise de conteúdo temática 

(Bardin, 2011). Primeiramente recorreu-se à leitura flutuante dos dados no intuito de se 

familiarizar com o material. A partir dos dados foram criadas duas categorias temáticas: 

Coping materno frente ao diagnóstico da malformação fetal e Coping materno frente ao 

cotidiano no contexto da malformação fetal. Posteriormente, cada entrevista foi organizada 

em unidades de registro de acordo com seus temas e em seguida codificadas. Os códigos 

foram agrupados no sentido de classificá-los de acordo com as 12 categorias, a saber: 

autoconfiança, busca de suporte, resolução de problemas, busca de informações, 

acomodação, negociação, delegação, isolamento, desamparo, fuga, submissão e oposição. 

Cabe ressaltar que para realização da pesquisa, os aspectos éticos foram atendidos 

tendo como referência a Resolução nº 466/12 do CNS - Conselho Nacional deSaúde que 

regulamenta pesquisas envolvendo seres humanos (Brasil, 2012). A coleta dos dados só foi 

iniciada após autorização da Secretaria Municipal de Saúde e do Comitê de Ética e Pesquisa 

da Universidade Estadual da Paraíba, sob número CAAE: 31569620.0.0000.5187. 

 

Resultados e Discussão 

 

 

Os dados permitiram realizar uma análise processual do coping, que envolve 

momentos diferentes da experiência; o momento logo após o recebimento do diagnóstico e 

o cotidiano das mães, período mais atual. Nesse sentido, a discussão ocorre a partir de duas 

categorias temáticas: Coping materno logo após o recebimento do diagnóstico de 

malformação fetal e Coping materno frente ao cotidiano no contexto da malformação fetal. 

 

Coping materno logo após o recebimento do diagnóstico de malformação fetal 
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A análise dos dados permitiu identificar estratégias relacionadas a processos 

adaptativos e desadaptativos no coping logo após o diagnóstico, conforme tabela 1. O 

número de estratégias vinculadas às famílias de coping classificadas desadaptativas foi 

maior. 

 

 
Tabela 1 

Famílias de coping e frequência de estratégias frente ao diagnóstico 
 

 
Famílias de coping                              Estratégias                   Frequência 

 

 

Desamparo Dúvida 

Pânico 

Desânimo 

Passividade 

Sucumbir 

Autoflagelação 

Total 

 

7 

6 

5 

5 

3 

3 

28 

 
  

 

Busca de suporte 

 

Busca de contato 

Busca de conforto 

Busca de ajuda 

Encorajamento 

Planejar estratégias 

Referenciamento social 

Confiança 

Ação 

Total 

 

8 

5 

3 

3 

3 

1 

1 

1 

25 

 
  

 
  

 

Autoconfiança 

 

Assumir/Arcar 

Regulação comportamental 

 

6 
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Autofala positiva 

Regulação emocional 

Otimismo 

Blindagem 

Acalmar-se 

Aproximação física 

Total 

 

3 

2 

2 

2 

1 

1 

18 

 

Isolamento 

 

Evitação dos outros 

Afastamento social 

Paralisação 

Solidão 

Total 

 

7 

5 

3 

1 

16 

 

 

Busca de informações 

 

Perguntar aos demais 

Interesse 

Total 

 

 

8 

7 

15 

 

 

Fuga 

 

Negação 

Evitação 

Afastamento mental 

Pensamento desejoso 

Total 

 

5 

4 

3 

2 

14 

 

Submissão 

 

Autossacrifício 

Ruminação 

Autoculpa 

Total 

 

 

4 

4 

1 

9 

 

Acomodação 

 

Reestruturação cognitiva 

Total 

 

 

6 

6 
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Oposição 

 

Raiva 

Agressividade 

Total 

 

 

1 

1 

2 

 

Delegação 

 

Lamentação 

Total 

 

1 

1 

    Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

Os dados demonstram que o maior número de estratégias vinculava-se à família de 

coping Desamparo (n=28), com destaque para a estratégia dúvida (n=7): “Eu pensava muito 

em como eu ia aceitar ela, se eu ia ter alguma rejeição, eu não queria, mas era mais forte do 

que eu as dúvidas” (Mãe 6, 41 anos); “Me preocupava sobre cuidar dela, como que eu iria 

cuidar, quem ia ficar com ela” (Mãe 9, 29 anos). Conforme a TMC a dúvida representa uma 

estratégia desadaptativa relacionada à necessidade básica de competência, sendo percebida 

como uma ameaça ao self, no sentido de se considerar impotente frente à situação 

estressante, e/ou às dificuldades relacionadas a ela (Skinner & Zimmer-Gembeck, 2009). 

A comunicação do diagnóstico de malformação fetal é um momento difícil que causa 

reações como pânico, sensação de estar sucumbindo, tristeza, dentre outras reações que 

demonstram o impacto emocional causado nas mães. É comum também que a mãe se 

questione sobre quais outras imprevisibilidades poderão surgir e como ela irá manejá-las 

Alguns fatores permanecem desconhecidos, ou apenas no campo da suposição, até que seja 

vivido o cotidiano de cuidados e demandas próprias que a malformação fetal requer. A 

literatura aponta que as incertezas se correlacionam a uma maior ansiedade e outros agravos 

emocionais, atentando para importância de um adequado acolhimento e preparação dos 

familiares, com apoio informacional e psicológico de uma equipe multiprofissional, a fim 

de diminuir as repercussões negativas deste estressor (Albuquerque et al., 2021; Broering & 

Crepaldi, 2018; Vicente et. al. 2016; Vasconcelos, 2009). 

Contudo, frente a essa nova realidade que as mães se deparam são utilizadas 

estratégias relacionadas à Busca de suporte (n=25), sobretudo a busca de contato (n=8): “Eu 

contava com quem estava ali mais perto, era uma coisa de aproximar mais e não afastar” 

(Mãe 7, 49 anos); “Mesmo não falando o que sentia, mas eu queria as pessoas por perto, 

então eu ia até elas” (Mãe 9, 29 anos). O apoio de outras pessoas, geralmente familiares, 
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contribui no sentido de acolher as demandas emocionais das mães no momento em que se 

sentem impotentes eimpactadas pela comunicação diagnóstica. O suporte social, portanto, 

tem potencial para proteger os indivíduos do efeito nocivo do estresse, uma vez que quando 

há um sentimento de pertença a uma rede de relações efetivas, os processos cognitivos e 

emocionais são vividos de uma outra forma, sentido-se a mãe mais amparada e segura 

(Benute et al., 2011). 

Por outro lado, para algumas mães, o recebimento do diagnóstico impulsionou 

estratégias relacionadas à família Isolamento (n=16), como a evitação dos outros (n=7): “Eu 

me sinto cansada, não vou mentir, mas eu não consigo pedir ajuda, evito até de tá perto das 

pessoas, para não perceberem (Mãe 9, 29 anos); 

Eu me afastei de algumas pessoa, eu preferi ficar só eu e ela, como se fosse uma 

proteção. Teve amigas que vinha na minha casa, eu comecei a evitar elas, dizia que 

tava ocupada, que deixasse pra vir outro dia, comecei a evitar as pessoa (Mãe 2, 22 

anos). 

A ação regulatória de isolamento social subjaz uma interpretação da situação 

estressora como uma ameaça ao contexto e à necessidade de vínculo, na qual o indivíduo 

pode evitar as pessoas e/ou impedi-las de saber sobre a situação estressante e seus 

efeitos.(Skinner & Zimmer-Gembeck, 2009). 

O isolamento social pode estar relacionado a diferentes fatores como a necessidade 

de se afastar para poder refletir sobre como lidar com a situação, principalmente frente aos 

outros, uma vez que o nascimento de um filho é um evento esperado por várias pessoas; 

tentativa de minimizar a angústia que emerge ao falar sobre o assunto ou mesmo vergonha 

e culpa por ter um filho com malformação (Gomes & Piccinini, 2010). Em casos de 

malformação congênita, o afastamento também pode ser do bebê, o que poderá dificultar a 

formação do vínculo (Pádua & Junqueira-Marinho, 2021). 

O afastamento social e a evitação dos outros podem ser um fator a mais para 

sobrecarga emocional, uma vez que em um cenário cultural como o brasileiro, no qual a mãe 

é considerada como a cuidadora principal e por vezes exclusiva dos filhos, centralizando 

nela não só as demandas da prole, como também domésticas, essa sobrecarga é vivida de 

maneira frequente e o afastamento social pode agravar essa situação, ao dificultar que essa 

mulher seja amparada por outras pessoas (Zampoli, 2022). Por isso a importância das 

atitudes dos profissionais envolvidos no âmbito da saúde, eles devem dispor de uma conduta 

humanizada e sensível, capaz de acolher e viabilizar que a mãe seja escutada e cuidada, 
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mesmo quando diante do sofrimento ela acaba por se isolar (Nunes & Abrahão, 2016). 

Os relatos maternos também revelam que Assumir/Arcar (n=6) foi uma das 

estratégias utilizadas nesse momento inicial, pertencente a família Autoconfiança (n=18): 

“Eu encarei a situação, tudo que eu pudesse fazer eu fiz” (Mãe 11, 43 anos); “O que a gente 

pudesse fazer pra ajudar ela a gente ia fazer, eu não queria interromper, então eu enfrentei” 

(Mãe 5, 30 anos). Essas expressões confiantes representam estratégias de enfrentamento 

adaptativas relacionadas à necessidade básica de vínculo, e à percepção, por parte das mães, 

de valor próprio e da capacidade de lidar com o estressor de maneira mais ativa (Reis & 

Paula, 2018). 

A compreensão de que é possível lidar com o estressor é um aliado no processo de 

enfrentamento, mas é preciso salientar que para TMC, os antecedentes individuais e sociais 

modelam os processos autorreferenciais e, consequentemente, influenciam as escolhas de 

estratégias. Em outras palavras pode-se dizer que quando uma mãe se sente segura e 

confiante frente a um estressor, não quer dizer apenas de um esforço ou força de vontade 

individual, mas também de um contexto e apoio social que possibilita essa autopercepção 

materna (Vasconcelos & Nascimento, 2016; Cunha et al., 2012). 

A Busca de informações (n=15) também esteve presente nos relatos, por meio das 

estratégias perguntar aos demais (n=7) e interesse (n=6): “Tudo que eu podia vi na internet, 

vi cartilha, entrei em grupo de mães” (Mãe 4, 39 anos); “Busquei várias instruções de 

médicos e profissionais, e eles me ajudaram no dia a dia, no que eu tinha que fazer, me 

conduziram” (Mãe 7, 49 anos). 

Frente a um problema grave que acomete seu filho, a busca de informações é uma 

tendência a enfrentar a situação de forma prática e objetiva, coletando informações ou 

procurando alternativas com o objetivo de solucionar o problema (Souza, 2010). Estratégias 

associadas a essa família retratam uma ação regulatória relacionada à necessidade básica de 

competência e direcionada ao contexto, que se refere às tentativas de aprender mais sobre a 

situação estressante, para resolvê-la ou amenizar seus efeitos (Skinner & Zimmer-Gembeck, 

2009). 

Embora menos frequente, após a comunicação da malformação fetal, algumas mães 

também adotaram estratégias de enfrentamento ligadas à família Fuga (n=14), como a 

estratégia negação (n=5): “No começo foi triste, porque a gente não quer aceitar, eu num 

aceitei não, me perguntava todos os dias porque ela, é uma coisa que a gente não aceita, 

só fazia chorar, queria tirar aquilo dela” (Mãe 2, 22 anos); “Eu olhei pra ele, disse: meu filho 

não tem Síndrome de Down, mesmo vendo que ele tinha traços, isso eu abracei ele como 
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uma criança pega um pirulito” (Mãe 4, 39 anos); “Não queria aceitar, na esperança de não 

ser, sabe? A esperança era assim, eu queria muito que não fosse verdade” (Mãe 11, 43 anos). 

A negação é muito frequentemente vivenciada no processo de luto, cada ser o sente 

de uma maneira, e neste contexto quando confrontada com a realidade de um filho com 

malformação fetal, o qual não era esperado, a mãe passa a desenvolver um sentimento de 

luto em relação ao filho imaginário. Outros estudos também constataram a negação como 

sendo frequentemente percebida entre as mães neste contexto, e ainda para o fato de que 

mesmo após as evidências diagnósticas que apontam a existência de malformação, algumas 

mães ainda sustentam a esperança de ter ocorrido um erro e o filho ser “perfeito” ou 

“normal” (Lima & Ferreira, 2021; Montagner et al., 2021; Oliveira et al., 2018). 

Embora sejam intituladas estratégias desadaptativas por se alertarem para um 

provável desfecho não resiliente, pode-se compreender que a negação, evitação e o 

afastamento mental sejam utilizadas com o objetivo de amenizar o impacto emocional, 

evitando agravos psíquicos. No entanto, quando permanecem adotadas por muito tempo, o 

uso dessas estratégias pode se tornar prejudicial, implicando numa negação também quanto 

a busca por tratamento e cuidados, sendo, portanto, desadaptativa (Sivberg, 2002). 

Foram ainda observadas estratégias de enfrentamento ligadas a família Submissão 

(n=9), como a estratégia autossacrifício (n=4): “Eu era uma pessoa assim ativa, aí veio uma 

filha com Down, era muita coisa, largar tudo pra cuidar dela, me anulei totalmente, isso é o 

que mais me dói (Mãe 6, 41 anos); “Eu parei mesmo minha vida pra ele” (Mãe 8, 44 anos); 

“Assim, eu me via esquecendo de mim, eu sabia que ia mudar muito, eu precisaria viver por 

ele” (Mãe 4, 39 anos). 

Percebe-se, por meio dos relatos, a importância de compreender a maternidade a 

partir de uma perspectiva psicossocial haja vista as prescrições normativas relacionadas à a 

maternidade, que impõe às mulheres a condição de mães perfeitas, desnaturalizando o 

cansaço, exaustão e desânimo que também estão presente nessa experiência (Mendes et al., 

2019). 

Embora menos frequente, mas presente nos relatos, também foi identificada a 

estratégia reestruturação cognitiva (n=6), que diz respeito a família Acomodação (n=6): 

“Encarei a situação naturalmente, eu acho que Deus anestesiou nosso coração, falo isso pra 

meu esposo” (Mãe 8, 44 anos); “A pediatra examinou ele e disse que ele tinha traço de 

Síndrome de Down. Na mesma hora, perante Deus, eu disse, Deus dá filhos especiais a pais 

especiais” (Mãe 4, 39 anos). 

Essa reestruturação cognitiva muitas vezes esteve associada ao caráter religioso, fato 
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que que corrobora com os dados sociodemográficos, uma vez que a maioria das participantes 

desta pesquisa declarou seguir alguma orientação religiosa (n=9). As crenças religiosas 

contribuem para dar sentido à experiência, na medida em que a maternidade é compreendida 

como uma missão divina e a criança, um ser especial ou mesmo milagre (Barros, Maciel, 

Aléssio & Santos, 2022). 

As crenças religiosas impulsionam sentimentos de esperança e controle da situação, 

além de favorecer bem estar e pensamentos de valor positivo, representando um importante 

recurso interno que a mulher possui para ampliar suas potencialidades de enfrentamento 

situacional frente a malformação fetal. (Ribeiro, 2004; Bortoletti, Silva, & Tirado, 2007; 

Souza, 2010; Martins et. al, 2020). 

Por fim, as famílias menos frequentes entre as estratégias utilizadas pelas 

participantes frente ao diagnóstico de malformação fetal, foram Oposição (n=5) com as 

estratégias: raiva (n=1) agressividade (n=1); e Delegação (n=1), tendo uma única estratégia 

citada: lamentação (n=1). Destaca-se a estratégia raiva (n=1) pertencente à família Oposição, 

percebida no seguinte relato: 

Eu fiquei com muita raiva da minha família, eu tentava me afastar das pessoas (...) 

fiquei chateada com minha família porque minha família dizia que a culpa era minha 

pelo bebê ter nascido assim, mas num era, é devido da gente, a gente num sabe os 

probrema da gente, de saúde, pode ser alguma coisa que a pessoa tinha tomado, 

mas eles achava que era culpa minha porque eu fazia esforço, pulava muro, só que 

eu num sabia que eu tava grávida (Mãe 1, 23 anos). 

Considerando que a mulher é aquela que “carrega o bebê”, comumente fica mais 

propensa a ser vista como a única responsável por tudo que ocorre desde o desenvolvimento 

do feto, e por toda a vida do filho, fator preditivo para utilização de estratégias 

desadaptativas como pôde ser visto ao longo dos dados nas estratégias negação, 

autossacrifício e raiva. Além de que, o trecho de fala supracitado demonstra a relação entre 

o processo de coping e a rede social das mães, que enquanto fator psicossocial pode ter uma 

função “amortecedora” ou fragilizadora sobre os estados emocionais maternos, 

principalmente no contexto da malformação fetal. Frente a essa realidade revela-se a 

necessidade de ações interventivas voltadas a essas mães, com o fortalecimento de um olhar 

crítico, que propiciem espaços de trocas de experiências, promovam apoio e permitam o 

debate e a reflexão que superem os estigmas sociais. 
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Coping materno frente ao cotidiano no contexto da malformação fetal 

 
 

Numa perspectiva processual, investigou-se a frequência das famílias e estratégias 

de coping relacionadas ao cotidiano no contexto da malformação fetal, que podem ser 

observadas na tabela 2. O número de estratégias vinculadas às famílias de coping 

classificadas adaptativas foi maior. 

 
Tabela 2 

Famílias de coping e frequência de estratégias frente ao cotidiano 
 

 

 
Acomodação Aceitação  10 

        Minimização                     7 

    Empenho                              1  

    Ânimo                                          1 

       Total                                          19 
 

 
 

Regulação comportamental 3 

Aceitar responsabilidades 2 

Aproximação emocional 1 

Preocupação com os outros 1 

Total 17 

 
Interesse 7 

Busca de informações Otimismo 5 

 Perguntar aos demais 3 

 Total 15 

 Ação 6 

Resolução de problemas Planejar estratégias 4 

 Análise lógica 2 

 Total 12 

 
Ajuda instrumental 4 

Busca de suporte Busca de contato 3 

 Busca de ajuda 3 

 Total 10 

Autoconfiança 
Autofala positiva 

Regulação emocional 

5 

5 

 
Famílias de coping Estratégia f 
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 Afastamento social 5 

Isolamento Solidão 3 

 Desolação 1 

 Total 9 

 
Definição de prioridades 3 

Negociação Ausência de culpa 2 

 Tomada de decisão 2 

 Total 7 

 
Autoflagelação 2 

Desamparo Pânico 1 

 Passividade 1 

 Total 4 

 
Negação 2 

Fuga Medo 2 

 Total 4 

 Lamentação 3 

Delegação Total 3 

 
Autoculpa 2 

Submissão Total 2 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

 

Conforme pode ser visualizado na tabela 2, o maior número de estratégias vinculava-

se à família de coping Acomodação (n=19), tendo a estratégia aceitação (n=10) como a mais 

frequente: “Com o tempo fui me acostumando, porque tudo que a gente tem na vida foi Deus 

que deu a gente, fui me acostumando com as coisa” (Mãe 1, 23 anos); “Eu acho que ela era 

uma florzinha no jardim de Deus, e Deus deu ela pra mim, mas enxergar como uma criança 

especial pra mim, é... assim, ela é uma criança normal, não tenho o que reclamar” (Mãe 7, 

49 anos); “Foi Deus que quis assim, deu ela pra mim. Assim, desde o nascimento de x (nome 

da filha) foi uma dádiva, hoje eu digo que ela desperta tudo de bom em mim” (Mãe 9, 29 

anos). 

Destaca-se a correlação entre o processo de aceitação do cotidiano da malformação 

fetal e a religiosidade, assim como também foi evidenciado no processo de reestruturação 

cognitiva logo após o recebimento do diagnóstico, que contribuiu para a aceitação. As mães 

encontram na religiosidade um importante recurso de elaboração psicoafetiva, 

possibilitando que lidem de uma melhor forma com o sofrimento implicado no diagnóstico 

da malformação fetal, e por consequência, em certa medida, aceitem e enfrentem a situação 
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(Pinheiro, 2018; Vasconcelos & Petean, 2009). 

Também numa perspectiva adaptativa, foram percebidas estratégias pertencentes a 

família Autoconfiança (n=17): “Sou mais do que vitoriosa, com certeza” (Mãe 8, 44 anos); 

“Eu me sinto muito forte, porque muita gente me questiona como foi que eu consegui” (Mãe 

10, 20 anos). 

Eu venci, ele não morreu, ele tá vivo. O que eu sinto é que eu consegui, que eu to 

vivendo com ele. A gente só tem as coisas na vida quando luta e corre atrás, então 

eu corri atrás e consegui. Sei que posso cuidar (Mãe 1, 23 anos). 

Os relatos dizem respeito à estratégia autofala positiva (n=5) e apontam para 

segurança e confiança maternas que surgem ao longo do tempo, frente ao estressor. Nesse 

caso, a situação estressora não é mais vista como uma ameaça, e sim como desafio ao self. 

Destaca-se que, com intervenções adequadas, é possível incentivar o desenvolvimento de 

uma confiança nas mães, colaborando para que elas tenham maior engajamento quanto ao 

acompanhamento necessário, facilitando o enfrentamento da malformação (Zampoli, 2022). 

Nesse mesmo sentido, em alguns relatos percebe-se o quanto a estratégia interesse 

(n=7), pertencente a família Busca de informações, é importante nesse processo de 

enfrentamento do cotidiano. Há um efeito positivo para as mães se sentirem munidas de 

conhecimento, mesmo diante das imprevisibilidades próprias ao desenvolvimento dos seus 

filhos: “Sigo buscando informações, porque é um quadro que não se fecha, ela sempre 

apresenta alguma coisa” (Mãe 2, 22 anos); “Ainda hoje tenho ansiedade grande sobre o 

futuro, mas pra ficar melhor com isso eu continuo buscando informações” (Mãe 6, 41 anos). 

Outros estudos também apontam para o impacto positivo do interesse materno em 

buscar mais informações, contudo, vale destacar a importância de que ao procurar 

informações a mãe tenha acesso a uma comunicação verbal nítida, específica e não punitiva, 

que possa ser compreendida, fazendo com que no momento em que estão recebendo a 

notícia, as mães se sintam respeitadas e cuidadas, motivando-as a recorrer quantas vezes 

forem necessárias a esse recurso informacional (Oliveira et al., 2018; Borges & Petean, 

2018; Silva, 2012). 

Algumas participantes também se utilizaram dos recursos sociais disponíveis ou 

busca de apoio de pessoas significativas para lidar com o evento estressor e suas 

consequências, o que caracteriza à família Busca de suporte (n=10). Destaca-se a estratégia 

ajuda instrumental (n=4): “Após o baque inicial, eu busquei uma equipe, minha filha tem 

acompanhamento, eu sempre procurei um apoio pra ela” (Mãe 2, 22 anos); “Busquei ajuda 
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de uma equipe para melhorar o desenvolvimento dele conforme ele foi crescendo” (Mãe 11, 

43 anos). Constata-se que com o passar do tempo as mães recorrem a uma rede suportiva 

que possa auxiliar de maneira efetiva na situação, com certa relevância a equipe profissional, 

o que por consequência facilita que as mesmas se sintam capazes de enfrentar ativamente o 

estressor (Borges & Petean, 2018). 

Ainda foram utilizadas outras estratégias referentes às famílias de coping Resolução 

de problemas (n=12) e Negociação (n=7), ambas adaptativas, denotando, que de maneira 

geral, em relação ao coping frente ao cotidiano da malformação fetal, houve uma frequência 

consideravelmente maior de estratégias adaptativas (n=80) em comparação com as 

desadaptativas (n=22). 

No entanto, as estratégias desadaptativas necessitam de atenção, haja vista que 

representam de que forma as mães participantes sentiram as dificuldades quando 

percebidas como intransponíveis, sendo vistas como ameaças às necessidades de 

competência, vínculo ou autonomia. A estratégia desadaptativa que apresentou maior 

frequência entre os relatos foi o afastamento social (n=5), pertencente à família Isolamento 

(n=9). Neste caso, o estressor é percebido como ameaça ao contexto e à necessidade de 

vínculo, : “Eu me afasto, porque nem todo mundo é amigo das pessoas” (Mãe 3, 44 anos); 

“Se afastar, eu procuro me isolar, porque às vezes quando a pessoa conta o povo quer se 

envolver demais, não ajuda” (Mãe 11, 43 anos). 

Nota-se a fragilidade das redes sociais de algumas mães, visto que os relatos apontam 

para uma dificuldade em se sentirem seguras para confiar em outras pessoas, esse isolamento 

social pode ser facilitador de indicadores de ansiedade e depressão (Vicente et al., 2016; 

Bartilotti, 2007). 

Também foi possível identificar, a estratégia autoculpa (n=2), da família Submissão 

(n=2): “Eu sinto que o que eu poderia ter feito por ela eu não fiz, não fiz os exames que 

poderiam ter visto isso tudo” (Mãe 2, 22 anos); “Eu me sinto muito culpada, pra mim eu 

acho que eu engravidei e aconteceu tudo isso porque eu quis” (Mãe 6, 41 anos); “Como a 

culpa foi minha tenho que arcar com as consequências e passar por tudo sem reclamar, 

nunca falei isso pra ninguém, estou te falando só” (Mãe 9, 29 anos). 

Embora a frequência seja baixa, as falas das mulheres retratam o que a literatura tem 

apontado sobre culpa materna frente à malformação fetal. Nesse sentido, as mães se 

responsabilizam pela deficiência, e ainda se culpam pelos sentimentos ambivalentes que 

surgem diante dessa realidade (Barbosa et al., 2008). Costa et al. (2018) também constataram 

essa autoculpabilização em pesquisa realizada com pacientes internadas por diagnóstico de 
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gestação de alto risco, quando perguntadas sobre os sentimentos vivenciados nesse contexto, 

um número considerável de participantes relatou sentir preocupação e culpa. 

Enfim, é possível encontrar na literatura muitos aspectos que desnudam essa cultura 

de responsabilização exclusiva da mãe quanto à saúde reprodutiva, educação e cuidados com 

os filhos, configurando uma realidade em que as dificuldades e sobrecarga são ampliadas, 

se apresentando como fatores que fragilizam ainda mais o cenário dessa mulher (Peixoto, 

Santana & Araújo, 2020). Reforça-se, portanto, a importância do fortalecimento de ações 

nos serviços de saúde e assistenciais, que visem desmontar essa culpabilização que paira 

sobre o feminino, e impliquem o Estado em seu dever de assistir as mulheres e famílias em 

seus direitos. 

 

Considerações finais 

 
 

A malformação fetal se apresenta como um estressor que implica em repercussões 

sociais e emocionais, bem como, demanda cuidados específicos por parte da família e da 

equipe de saúde. Este estudo buscou compreender o coping frente ao recebimento do 

diagnóstico da malformação fetal. Por meio dos dados pode-se ressaltar que o coping trata-

se de um processo complexo, que envolve mudanças ao longo do tempo, sendo vivenciado 

a partir de diferentes estressores, e influenciado por aspectos psicossociais. 

Os dados revelaram o quanto as mães necessitam de uma adaptação constante, e 

rearticulação de estratégias para o enfrentamento da problemática. Bem como, as estratégias 

utilizadas pelas participantes convocam para a importância de uma rede de apoio efetiva, 

familiar e profissional, já que essa rede pode interferir no ajustamento materno frente ao 

diagnóstico de malformação fetal. Também foi percebida a perpetuação de estereótipos 

sociais referentes à mulher e à maternidade, sinalizando para urgência em superá-los, o 

que se constitui como um desafio. 

Visualizando a perspectiva processual num primeiro momento, o processo de coping 

após a comunicação do diagnóstico apontou para um número maior de estratégias 

desadaptativas, revelando a importância de se considerar como essa comunicação ocorre, 

quais dispositivos de saúde a mãe dispõe, além da presença ou não de uma rede de apoio 

efetiva. Já em relação ao cotidiano frente a malformação fetal, o processo de coping revela-

se mais adaptativo, com destaque para o aspecto de uma maior aceitação do estressor em 

comparação com o momento inicial, entretanto também são percebidas estratégias 

desadaptativas que desvelam o impacto do estigma social acerca da maternidade e a 
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importância de ações em saúde que acolham e assistam as necessidades das mães. 

Destaca-se a importância de toda equipe multidisciplinar na promoção da integração 

familiar e social, a fim de facilitar esse processo, devendo atuar de acordo com a 

singularidade de cada caso. Por fim, percebe-se a necessidade de espaços de diálogo entre a 

equipe e as mães, para promover a troca de experiências, o apoio e o desenvolvimento de 

estratégias de enfrentamento, atenuando as dificuldades maternas através de um olhar 

psicossocial. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O nascimento de uma criança com malformação fetal, diante das expectativas de ter 

um filho saudável, aponta para a emergência de compreender o impacto materno vivido após 

a comunicação diagnóstica e as estratégias de enfrentamento desenvolvidas para lidar tanto 

com o diagnóstico como também com o cotidiano nessas circunstâncias. Diante das diversas 

modificações que passam a acontecer no seio familiar, a começar pela confirmação do 

diagnóstico que implica em uma rotina de tratamentos e cuidados especializados, afetando 

diretamente a vivência da maternidade, comprova-se a relevância de investigar essa 

problemática. 

Os dados provenientes do primeiro estudo confirmam o quanto a notícia do 

diagnóstico, para maioria das mães, marca um momento de fragilidade que gera negação, 

isolamento social, choque, desespero, culpa e apatia, convocando para necessidade de um 

olhar cuidadoso frente a esse cenário. Alguns elementos podem potencializar o impacto 

negativo dessa comunicação, como: o momento em que ocorre a notícia, a postura dos 

profissionais, a rede de apoio da qual as mães dispõem, e a dificuldade no acesso aos serviços 

de saúde. 

Evidencia-se que, diante da quebra que produz a notícia do diagnóstico de 

malformação fetal, cabe à equipe de saúde acolher e esclarecer todas as dúvidas, além de 

fornecer apoio psicológico e, se necessário, encaminhá-la a demais serviços, como por 

exemplo a assistência social. Dessa forma, a malformação fetal não deve ser tratada pelos 

profissionais da saúde com atenção voltada apenas a seus aspectos orgânicos, mas com 

considerável atenção aos aspectos psicossociais. 

Nesse sentido, tendo em vista que as participantes avaliaram, em sua maioria, a 

postura profissional como não acolhedora no momento da comunicação diagnóstica, faz-se 

necessária a promoção de programas de treinamento para que os profissionais adquiram 

conhecimentos, aptidões e habilidades, fortalecendo a criação de uma relação equipe-

paciente que vise o cuidado e humanização. 

A rede de apoio materna também é um aspecto importante, neste estudo percebeu-

se a presença consistente dos pais das crianças e os efeitos positivos que isso trouxe para as 

mães que relataram esse apoio paternal, e ainda assim, para as mães que não tiveram os 

genitores presentes, mas outros familiares, mostra-se de extrema importância uma rede 

apoio. Destaca-se a importância da inserção do pai nos serviços de saúde, através de grupos 
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e da comunicação direta com os mesmos, para que possam ser incentivados a participação e 

cuidado ativo dos seus filhos. A existência de apoio social durante toda essa experiência de 

descoberta do diagnóstico e cotidiano da malformação fetal é essencial para atenuar a 

sobrecarga e preocupações maternas, principalmente diante dos desafios que essa condição 

clínica impõe. 

Frente esse contexto, partindo das investigações do primeiro estudo sobre esse 

impacto emocional que deriva da comunicação diagnóstica, uma pergunta balizou o segundo 

estudo: diante desse impacto causado pela comunicação diagnóstica, quais estratégias são 

desenvolvidas no processo de enfrentamento frente a malformação fetal? Em outras palavras, 

buscou-se analisar o processo de coping, uma vez que o mesmo tem grande importância por 

revelar como cada sujeito reage diante de determinada situação, quais estratégias são 

adotadas e como estas podem facilitar ou não o processo de enfrentamento (Skinner et al., 

2003). 

 Diante do recebimento do diagnóstico, as estratégias de enfrentamento utilizadas 

pelas mães foram em sua maioria desadaptativas, com destaque para dúvidas, evitação dos 

outros e negação. Esse dado permite estabelecer uma conexão entre os dois estudos, através 

dos resultados acerca da postura majoritariamente não acolhedora dos profissionais e o 

processo de enfrentamento majoritariamente desadaptativo que surgiu após esse primeiro 

momento da comunicação. 

Evidentemente a comunicação produz uma quebra nas expectativas de toda a família, 

entretanto, a equipe de saúde exerce um papel fundamental na aceitação e adaptação das 

mães, sendo perturbador para as mesmas quando além dos sentimentos controversos que 

surgem após a comunicação, também precisam lidar com a insensibilidade dos profissionais. 

O resultado desse estudo corrobora com os dados encontrados na literatura, no sentido do 

quanto é comum que haja uma reação materna de abalo emocional, mas esses dados 

destacam ainda mais a importância de uma reflexão por parte dos serviços de saúde acerca 

de como a conduta profissional facilitaou dificulta que as mães lidem com esse cenário 

(Borges & Petean, 2018; Gazzola, Leite & Gonçalves, 2020; Santos, 2016). 

Faz-se importante que a equipe multiprofissional identifique as necessidades e 

assista às mães de forma personalizada, promovendo ações interventivas, momentos de troca 

e diálogo, grupos de mães, para que hajam debates capazes de instruir as mães sobre os 

direitos dos filhos, resultando no engajamento político e militante das mesmas, a fim de que 

possam se sentir capazes de reivindicar seus direitos sociais. 

A partir da perspectiva processual do coping utilizada no segundo estudo, constatou-
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se que as mães recorreram a algumas estratégias desadaptativas no momento inicial pós 

comunicação diagnóstica, mas que em outro momento, frente ao cotidiano, foram 

substituídas. Ao longo do tempo algumas mães foram se adaptando e aceitando a condição 

da malformação fetal de seus filhos, destacando-se o papel da religiosidade nesse processo. 

Os dados apontam que essa crença religiosa culminou numa perspectiva positiva do 

enfrentamento, uma vez que os filhos e a situação passaram a ser vistos como dádiva e 

benção divina. 

Entretanto, estratégias desadaptativas também foram percebidas nos dois momentos, 

com destaque para as famílias de coping Desamparo, Isolamento, Submissão e Fuga. A 

sobrecarga presente na realidade das mães, que são tidas como as únicas responsáveis pelos 

cuidados com os filhos, num cenário como o da malformação fetal resulta numa 

autocobrança excessiva, medo, insegurança e afastamento social ainda maiores. O estigma 

social sobre a maternidade como uma experiência de amor incondicional e sacrifício, sem 

considerar suas ambivalências, também contribui para que as mães sintam culpa e vergonha 

diante das suas fragilidades e demandas, dificultanto o processo adaptativo. 

Por fim, percebe-se através dos dois estudos que o processo de enfrentamento está 

diretamente relacionado ao contexto social das mães, ressaltando nesse contexto o papel dos 

serviços de saúde e demais redes protetivas e de apoio às mães. A complexidade do cenário 

da malformação fetal aponta para necessidade de que outros estudos sejam realizados, 

focando na perspectiva paterna, da equipe, e demais atores envolvidos, a fim de que os 

aspectos não contemplados neste trabalho possam ser abordados e contribuam no debate 

acerca desse tema tão caro. 

Espera-se que os resultados dessa pesquisa possam ser divulgados na comunidade 

científica, e, especialmente, entre as equipes de profissionais que lidam com essas mães 

para que tenham acesso aos relatos maternos acerca do impacto emocional causado pelo 

diagnóstico e as estratégias de enfrentamento utilizadas frente à malformação fetal. Acredita-

se que a partir desse entendimento pode haver um interesse maior no desenvolvimento de 

uma práxis que contemple as especificidades que o referido contexto exige, tendo em vista 

que a equipe de profissionais e a família exercem papel fundamental no enfrentamento 

materno. 
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APÊNDICE A: QUESTIONÁRIO SOCIODEMOGRÁFICO E CLÍNICO 

 
 

  IDENTIFICAÇÃO PESSOAL E PROFISSIONAL 

 

  Idade:  

Estado Civil: 

Primeira Gestação? 

Quantos filhos? 

Idade dos outros filhos: 

Renda Mensal familiar Líquida: 

Nível de escolaridade: 

Cor:  

Possui religião?                           Qual? 

Você trabalha: ( ) Sim ( ) Não 19. Em quê: 

Há quanto tempo: 

Tipo de vínculo empregatício: 

Carga Horária semanal de trabalho: 

O pai trabalha: ( ) Sim ( ) Não  Em quê: 

Há quanto tempo: 

Tipo de vínculo 

empregatício: 

 

Carga Horária semanal de trabalho:  

 

Recebe benefício?                  Qual?               Qual o  valor? 

Idade da criança:  

Diagnóstico comunicado a mãe:  

Quando foi dado o diagnóstico: 
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APÊNDICE B: ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADO 

 

 

Entrevista de Coping 

 

 

 
Perguntas Introdutórias: 

 

1. Podemos começar pela história da sua gestação? Como você se sentiu ao 

descobrir que estava grávida? O que passou pela sua cabeça? 

2. Você pensava em ter filhos? A gravidez foi desejada/planejada? 

3. Em que momento da gestação você recebeu o diagnóstico de malformação fetal? O 

que eles disseram? Quem comunicou? 

4. Após o recebimento do diagnóstico, como você se sentiu? 

 
 

Família 1: Autoconfiança 

 
 

5. O que você fez para lidar com esses sentimentos? 

6. No que você buscava se concentrar ou focar seu pensamento após o recebimento do 

diagnóstico? 

7. Você achou que essa situação influenciaria sua vida de que forma? 

 

 
Família 2: Busca de Suporte 

 
 

8. Quem te ajudou naquele momento? Que tipo de ajuda foi mais importante? 

9. Você considera que a religião ou a fé ajudou de alguma forma a superar esta 

situação? Como? 

10. Quanto a equipe de saúde que lhe acompanhou naquele momento, como 

descrevia o serviço prestado? 

 
Família 3: Resolução de problemas 

 
 

11. Você buscou soluções alternativas para lidar com a situação? 

12. Você achava que existia algo que pudesse ser feito ser feito? O quê, por 
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exemplo? 

 
13. Quais atitudes você tem adotado para lidar com essa realidade? 

 
 

Família 4: Busca de informações 

 
 

14. Após receber o diagnóstico da malformação fetal procurou se informar sobre o 

que o médico estava falando? Como? Você continua buscando informações? 

15. Além do médico, outras pessoas te passaram informações? Quem? Como se 

sentiu diante disso? 

 
Família 5: Acomodação 

 
 

16. Como você encarou a situação de ter um bebê com malformação fetal? 

 
17. Com o passar do tempo, como você se sentiu? 

 
Família 6: Negociação 

 

18. Eu gostaria de saber como você reage e se comporta, geralmente, diante das 

dificuldades. Você insiste e luta ou você reage de forma diferente? E como se sente 

em relação ao resultado disso? 

19. O que você buscou fazer, durante a gestação, após o diagnóstico comunicado? 

 
 

20. Você acha que alguma coisa contribuiu ou causou a malformação fetal (o problema 

do bebê)? 

 
Família 7: Delegação 

 
 

21. Quando você lembrava do diagnóstico, o que você ficava pensando? 

 
22. E quando vinham esses pensamentos, o que você sentia? O que você buscava fazer? 

 

Família 8: Isolamento 
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23. Você buscou guardar para si o que sente? Se sim, por que fez isso? 

24. Você se afastou das pessoas próximas quando recebeu o diagnóstico ou na gestação 

ou buscou essas pessoas? 

 
25. Quando você passa por uma situação difícil você tende a se afastar ou buscar as 

pessoas? 

 
Família 9: Desamparo 

 
 

26. Você acreditava que poderia fazer algo diante da situação (ter um bebê com 

malformação fetal)? 

 

27. Como você vivenciou sua maternidade após o diagnóstico? 

 
Família 10: Fuga 

 

28. Por vezes, você tentava esquecer o problema? Quando e de que forma? 
 

 

Família 11: Submissão 

 
 

29. Como você se sente por não ter podido evitar o diagnóstico? 

 
 

Família 12: Oposição 

 
 

30. Você culpa alguém pela situação? Se sim, quem seria? E como se sente em 

relação a essa pessoa? 

31. Gostaria de acrescentar algo que não foi perguntado? 
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ANEXO A: TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 

ESCLARECIDO-TCLE 

 

 
Pelo   presente    Termo    de    Consentimento    Livre    e    Esclarecido    eu, 

  , em pleno exercício dos meus direitos me disponho 

a participar da Pesquisa “Impacto materno e coping frente o diagnóstico de malformação 

fetal”. 

Declaro ser esclarecido (a) e estar de acordo com os seguintes pontos: 

O trabalho “Impacto e estratégias de coping em pais de bebês com diagnóstico pré-

natal de malformação fetal” terá como objetivo geral compreender o impacto e os processos 

de coping em mães de bebês com diagnóstico de malformação fetal. 

Ao voluntário caberá a autorização para coleta do questionário sociodemográfico e 

entrevista semiestruturada, além da gravação de voz, os riscos previstos conforme a 

Resolução CNS 466/12/ CNS/MS Item V, são: 

Ao pesquisador caberá o desenvolvimento da pesquisa de forma confidencial; 

entretanto, quando necessário for, poderá revelar os resultados ao médico, indivíduo e/ou 

familiares, cumprindo as exigências da Resolução Nº. 466/12 do Conselho Nacional de 

Saúde/Ministério da Saúde. 

O voluntário poderá se recusar a participar, ou retirar seu consentimento a qualquer 

momento da realização do trabalho ora proposto, não havendo qualquer penalização ou 

prejuízo para o mesmo. 

Será garantido o sigilo dos resultados obtidos neste trabalho, assegurando assim a 

privacidade dos participantes em manter tais resultados em caráter confidencial. 

Não haverá qualquer despesa ou ônus financeiro aos participantes voluntários deste 

projeto científico e não haverá qualquer procedimento que possa incorrer em danos físicos 

ou financeiros ao voluntário e, portanto, não haveria necessidade de indenização por parte 

da equipe científica e/ou da Instituição responsável. 

Qualquer dúvida ou solicitação de esclarecimentos, o participante poderá contatar a 

equipe científica no número (083) 9 8680 7796 Ana Clara Nascimento Cabral Lima ou ter 

suas dúvidas esclarecidas e liberdade de conversar com os pesquisadores a qualquer 

momento do estudo. Se houver dúvidas em relação aos aspectos éticos ou denúncias o Sr(a) 

poderá consultar o CEP/UEPB no endereço: Rua das Baraúnas, 351- Complexo 
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Administrativo da Reitoria, 2º andar, sala 229; Bairro do Bodocongó - Campina Grande-PB 

nos seguintes dias: Segunda, terça, Quinta e Sexta-feira das 07h00 às 13h00. 

Ao final da pesquisa, se for do meu interesse, terei livre acesso ao conteúdo da 

mesma, podendo discutir os dados, com o pesquisador, vale salientar que este documento 

será impresso em duas vias e uma delas ficará em minha posse. 

Desta forma, uma vez tendo lido e entendido tais esclarecimentos e, por estar de 

pleno acordo com o teor do mesmo, dato e assino este termo de consentimento livre e 

esclarecido. 
 

                                                           

Assinatura do pesquisador responsável 

                                                             

  Assinatura do Participante 
 

 

Assinatura Dactiloscópica do Participante da Pesquisa 
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ANEXO B - TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA GRAVAÇÃO DE 

VOZ 

 
Eu, , depois de 

entender os riscos e benefícios que a pesquisa intitulada “Impacto materno e coping frente 

o diagnóstico de malformação fetal” poderá trazer e, entender especialmente os métodos 

que serão usados para a coleta de dados, assim como, estar ciente da necessidade da gravação 

de minha entrevista, AUTORIZO, por meio deste termo, os pesquisadores Sibelle Maria 

Martins de Barros e Ana Clara Nascimento Cabral Lima a realizarem a gravação de minha 

entrevista sem custos financeiros a nenhuma parte. 

Esta AUTORIZAÇÃO foi concedida mediante o compromisso dos pesquisadores 

acima citados em garantir-me os seguintes direitos: 

1. poderei ler a transcrição de minha gravação; 

2. os dados coletados serão usados exclusivamente para gerar informações para a 

pesquisa aqui relatada e outras publicações dela decorrentes, quais sejam: revistas 

científicas, jornais, congressos entre outros eventos dessa natureza; 

3. minha identificação não será revelada em nenhuma das vias de publicação das 

informações geradas; 

4. qualquer outra forma de utilização dessas informações somente poderá ser feita 

mediante minha autorização, em observância ao Art. 5º, XXVIII, alínea “a” da Constituição 

Federal de 1988. 

5. Os dados coletados serão guardados por 5 anos, sob a responsabilidade do (a) 

pesquisador (a) coordenador (a) da pesquisa Ana Clara Nascimento Cabral Lima e após esse 

período, serão destruídos e, 

 

Serei livre para interromper minha participação na pesquisa a qualquer momento e/ou 

solicitar a posse da gravação e transcrição de minha entrevista.Ademais, tais compromissos 

estão em conformidade com as diretrizes previstas na Resolução Nº. 466/12 do Conselho 

Nacional de Saúde do Ministério da Saúde/Comissão Nacional de Ética em Pesquisa, que 

dispõe sobre Ética em Pesquisa que envolve Seres Humanos. 

 
Campina Grande, / / . 
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Assinatura do participante da pesquisa 

 

 

 

   Assinatura e carimbo do pesquisador responsável 


